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RESUMO

Esta monografia explora a relevância da Lei 10.639/2003, que institui a

obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas,

analisando o tema da escravidão no livro didático Viver História com Leandro Karnal - 7º

Ano. O trabalho inicia com um panorama histórico das disputas que levaram à promulgação

da Lei, destacando a luta dos movimentos negros brasileiros desde o período pós-abolição até

os dias atuais e, adiante, são analisados os desafios para a implementação da Lei e sua

importância na construção de uma educação antirracista. A pesquisa também investiga como

o material didático retrata o tema da escravidão e as subjetividades que emergem dessa

abordagem, refletindo sobre o papel do livro na consolidação de uma educação comprometida

com as relações étnico-raciais. Ao final, o estudo enfatiza a necessidade de aprimorar o

conteúdo didático para que a Lei 10.639 seja mais efetiva no combate ao racismo no ambiente

escolar e na promoção de uma educação inclusiva.

Palavras-chave: Lei 10.639/2003; Movimentos Negros; Disputas Históricas; Ensino de

História; Relações Étnico-Raciais.

ABSTRACT

This monograph explores the relevance of Law 10.639/2003, which mandates the

teaching of Afro-Brazilian and African History and Culture in schools, analyzing the theme of

slavery in the textbook Viver História with Leandro Karnal - 7th Grade. The work begins with

a historical overview of the struggles that led to the enactment of the Law, highlighting the

efforts of Brazilian Black movements from the post-abolition period to the present day. The

challenges in implementing the Law and its importance in constructing anti-racist education

are examined. The research also investigates how the textbook portrays the theme of slavery

and the subjectivities that emerge from this approach, reflecting on the role of textbooks in

fostering education focused on racial relations. Finally, the study emphasizes the need to

improve didactic content so that Law 10.639 becomes more effective in combating racism in

schools and promoting inclusive education.

Keywords: Law 10.639/2003; Black Movements; Historical Struggles; History Teaching;

Racial Relations.
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Introdução

Em de janeiro de 2003 foi promulgada no Brasil a Lei 10.639/031, lei que se refere ao

ensino obrigatório da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas. À esta lei,

posteriormente no ano de 2008 foi adicionada a Lei 11.6452, que trata do ensino da História e

Cultura Indígena no país - o que também configura um marco importantíssimo. Desta forma,

no ano de 2023 a Lei 10.639 completou vinte anos de existência. Com este marco, muitos

dossiês, eventos e trabalhos foram realizados a fim de concretizar um balanço das últimas

duas décadas. Estes, elaborados sobretudo por pesquisadores e educadores negros e

antirracistas que têm no escopo de suas preocupações a implementação da lei de maneira

eficaz, em consonância com os debates feitos há muito pelos movimentos negros e os

professores comprometidos com suas pautas3.

Esta monografia, redigida um ano depois, se insere nesse bojo de comprometimento

com a educação antirracista, os movimentos negros e, por isso, com a efetiva implementação

da dita lei. Nesse sentido, algumas questões precisam ser colocadas: o que mudou

efetivamente no espaço escolar e na formação de professores? Como o racismo pode ser

combatido com o ensino? Como isso tem sido feito no Brasil? Na escrita deste trabalho, busco

discutir tais questões no que se refere ao ensino de História no Brasil.

Tendo isso em vista, ter a possibilidade de me debruçar sobre a história da lei, suas

disputas e seus agentes é extremamente valoroso no contexto do Ensino de História. O espaço

temporal desde a promulgação da lei até os dias atuais nos permite compreender como ela é

encarada e manipulada nas diferentes conjunturas e, dessa forma, concluir quais são suas

potências e fragilidades. Reconhecer seus pontos frágeis contribui para fortalecê-la e

defendê-la mais intensamente, além de, especialmente, lutar pela transformação do que seja

3 É importante elucidar que este trabalho se insere na corrente de pensamento marxista. Isto porque é uma das
abordagens que, a meu ver, possibilita que compreendamos as disputas e conflitos ao longo da história e
reconheçamos de maneira mais evidente os projetos colocados por determinadas classes e grupos políticos e os
sujeitos pertencentes a elas. Se trata também de uma escolha condicionada pela bagagem teórica adquirida ao
longo do curso.

2 LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela
Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no
currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.
Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm>.

1 LEI N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a
obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. Disponível em:
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm>.
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um empecilho no cumprimento de uma educação para as relações étnico-raciais. Assim,

compreender e analisar o percurso da Lei 10.639 e como ela se expressa no cotidiano escolar

é, também, uma forma de batalhar pela sua manutenção.

Parto do pressuposto de que, ao contrário do que o senso comum pode inferir,

atualmente a lei se faz ainda mais necessária. Embora ela tenha sido promulgada há vinte

anos, o racismo não foi retraído e a realidade do povo e da juventude negra não passou por

grandes mudanças positivas. Os autores Alexis Magnum Azevedo de Jesus e Edineia Tavares

Lopes (2023, p.7) sugerem “uma aproximação da crítica do racismo na sociedade com a

crítica da economia política, buscando compreender as bases materiais, como a dinâmica do

capitalismo incide sobre a realidade da população negra de forma ainda mais violenta”. Dessa

forma, sem trazer a população negra para o centro da discussão, a concretização da aplicação

da legislação não seria possível. O contexto de evasão escolar associada ao racismo e a

violência presente na realidade de jovens negros, por exemplo, impõem diversas dificuldades.

Com relação a ideia colocada acima, os autores se referem ao extermínio da juventude

negra em curso, algo que não só não retrocedeu, como apresentou uma piora notável. O Atlas

da Violência de 2018 constatou um aumento de 7,4% do genocídio de jovens negros em

relação a 2015, o que se refere a assassinatos violentos, principalmente pelas mãos das forças

de Segurança Pública4. Infelizmente temos um exemplo recente dessa política. Na Baixada

Santista, litoral do Estado de São Paulo, o governo realizou há poucos meses o que ficou

conhecido como “Operação Verão”, parte da política violenta “contra a criminalidade”. Entre

o final de dezembro e o começo o primeiro dia do mês de abril, foram 56 mortos; dentre eles,

a maioria esmagadora era negra e jovem5.

5 VILLARROEL, Rafael. Litoral de SP: Operação Verão termina com 56 mortos e mais de mil presos. CNN
Brasil, 01/04/2024. Disponível em:
<https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/litoral-de-sp-operacao-verao-termina-com-56-mortos-e-mais-de-mil-pre
sos/>. Acesso em: 06 de julho de 2024.

4 Genocídio da População Negra no Brasil. Observatório Direitos Humanos, Rio de Janeiro. Disponível em:
<https://observadhecovid.org.br/catalogo/genocidio-da-populacao-negra-no-brasil/>. Acesso em: 3 de junho de
2024.
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Autores como Abdias do Nascimento6 e Lélia Gonzalez7 apontam que, no Brasil, o

projeto de extermínio da população preta, foi um processo estruturado e prolongado que

remonta ao período colonial e à escravização africana - assunto que será analisado mais

adiante neste trabalho. Após a abolição formal da escravidão em 1888, o Estado brasileiro

adotou políticas que, em vez de integrar social e economicamente a população negra,

reforçaram sua marginalização. Práticas discriminatórias como a negação de direitos civis, o

racismo estrutural, a violência policial e o encarceramento em massa configuram um quadro

de genocídio que vem sendo realidade há mais de um século. Este projeto de extermínio se

expressa não apenas na violência física, mas também na tentativa de apagar a cultura

afro-brasileira e suas contribuições, perpetuando desigualdades e limitando o acesso da

população preta a recursos básicos, como saúde, educação e segurança. O movimento negro,

em resposta, tem denunciado e resistido a esse projeto, buscando a valorização da vida e da

cultura negra no Brasil.

Seguindo esse raciocínio, parte desse projeto histórico de extermínio da população

preta no Brasil — intensificado nos últimos anos pela violência do racismo e por ações

truculentas de agentes de segurança pública — representa um obstáculo significativo para a

implementação de políticas educacionais inclusiva, visto que muitos jovens negros são

assassinados ou vivem em contextos de extrema vulnerabilidade social e racismo, o que

frequentemente os impede de acessar e permanecer na escola. Aqueles que conseguem,

vivenciam o ambiente escolar carregando o peso dessas violências diárias. Por isso, é

imprescindível que existam políticas públicas focadas nesse setor da população, que sofre

racismo tanto dentro quanto fora do espaço escolar. Exatamente por isso, é imprescindível que

existam políticas públicas focadas nesse setor da população, que sofre racismo tanto dentro

quanto fora do espaço escolar.

Além da violência explícita, o Estado brasileiro promove também a exclusão de jovens

negros dos espaços de produção de conhecimento, o que se reflete nas elevadas taxas de

evasão escolar na Educação Básica. Dados mostram que 71,6% dos adolescentes que

7 Ver “GONZALEZ, Lélia. Por um Feminismo Afro-Latino-Americano. São Paulo: Zahar, 2020.” Nessa
coletânea de textos, a autora aborda em vários momentos a exclusão e marginalização da população negra e
denuncia a persistência do racismo estrutural, abordando também o apagamento cultural e a violência simbólica
que a população negra enfrenta.

6 Ver “NASCIMENTO, Abdias do. O Genocídio do Negro Brasileiro: Processo de um Racismo Mascarado. Rio
de Janeiro: Paz e Terra, 1978.”. Na obra, o autor apresenta a tese do genocídio da população negra no Brasil e
discorre sobre o racismo estrutural e a violência de Estado que afetam a população afro-brasileira. Nascimento
contextualiza historicamente essas práticas e analisa a situação a partir de uma perspectiva de resistência e luta
por direitos civis.
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abandonam a escola são negros, e em 2022, 30% dos jovens negros declararam que não

pretendiam retornar aos estudos após a pandemia de Covid-198. Essa exclusão os empurra

para o mercado de trabalho precarizado, como evidencia a política do Novo Ensino Médio

(NEM), que limita sua permanência na escola. Isso compromete, ainda, a aplicação da Lei

10.639, que visa à inclusão de conteúdos afro-brasileiros no currículo escolar, pois esses

jovens se veem ausentes do ambiente escolar. Como afirmam Jesus e Lopes (2023):

A entrada de pessoas negras traz um impacto físico, de perfil, mas também
nos conteúdos. A disputa pela presença negra é integral, no plano material e
filosófico. A luta por bolsas, pela permanência é concreta, mas a
epistemologia também está no centro das preocupações. (JESUS; LOPES,
2023, p. 1)

No entanto, os autores concluem logo em seguida que por essa mesma razão a lei é

tão significativa. De forma contraditória e dialética, a implementação da 10.639/2003 depende

desses jovens em sala de aula e, ao mesmo tempo, a permanência desses jovens passa pela

eficácia da mesma lei. Como afirmam os autores, a inserção de uma verdadeira educação das

relações étnico-raciais contribuiria com a conscientização e, por consequência, denúncia (e

luta) contra esse processo de extermínio e genocídio - compreendido como o conjunto da

eliminação física e, também, o esvaziamento pedagógico das propostas antirracistas para a

educação com a não efetivação da 10.639/03. Sendo assim, “a educação das relações

étnico-raciais, cada vez mais se torna ameaçadora para o enfrentamento ideológico do

extermínio da população negra” (JESUS; LOPES, 2023, p. 6).

Dessa forma, lutar pela implementação da 10.639/03 pode ser uma ferramenta potente

para a luta contra o extermínio da juventude negra em todos os seus ângulos. Considerar,

como nos aponta Kênia Gonçalves Costa (2003, p. 154), a desigualdade como marco

significativo da sociedade brasileira entre as várias identidades que a compõem e ressaltar o

processo de usurpação do qual fala a autora é crucial como mecanismo de desmontar as

concepções por muito difundidas da “história dos vencedores”, essencialmente racista e

genocida. Nesse sentido, Allan Rodrigues, Patrícia Baroni e Rafael Honorato (2023, p. 7)

citam Adichie (2009), buscando destacar os perigos de uma história única, defendem a Lei

10.639 “não apenas como um alerta para o cerceamento histórico dos debates raciais nas

políticas práticas educativas, mas também como uma abertura de outros possíveis no campo

8 OLIVEIRA, Luciano; PAIXÃO, Ana Estela de Sousa. Negros são 71,7% dos jovens que abandonam a
escola no Brasil. Folha de S.Paulo, 16 jun. 2020. Disponível em:
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/06/negros-sao-717-dos-jovens-que-abandonam-a-escola-no-brasil
.shtml. Acesso em: 05 jun. 2024.
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do currículo”. Para eles, a lei colabora com a autoleitura da população negra de outras formas

na educação, contornando o perigo de um currículo único:

Ao buscarmos nos textos as diferentes culturas vividas e trazidas pelos
autores, suas emoções e sentidos, alimentamos uma ideia de currículo que se
produz nas redes de saberes das escolas reais e das formas de lutar contra o
racismo. Ao dar maior visibilidade a esses currículos pensados praticados
(Oliveira, 2012) nas salas de aula, atribuímos sentidos aos acontecimentos
que são gestados nos e com os cotidianos educacionais e nas pesquisas em
educação. (RODRIGUES; BARONI; HONORATO, 2023, p. 8)

No mesmo sentido, Célia Santana (2023, p. 2) argumenta que existe uma urgência em

implementação uma educação antirracista, para que a democracia seja implementada e haja a

apresentação de uma outra história, um outro currículo9. Para ela, a lei é um importante

instrumento por possibilitar que os estudantes conheçam suas histórias, sua ancestralidade,

sua potencialidade e, dá um enfoque, conhecer o racismo, a fim de, dessa forma, aprender a

combatê-lo. A concepção de que é necessário aprender a combater o racismo nos é muito

cara, porque nos colocaria, como professores de História, frente a uma tarefa colossal: ensinar

a combater a discriminação. Portanto, a existência e defesa da lei é fundamental também por

nos impulsionar a uma formação antirracista e de um exercício docente atrelado à função

social de assegurar uma sociedade mais justa, iigualitária e combatente em relação ao

racismo.

É importante ressaltar que “ensinar a combater o racismo” não significa, de maneira

nenhuma, colocar os estudantes em posição de passividade. A compreensão da necessidade da

lei nos leva ao extremo oposto: é preciso fomentar espaços de reflexão e reconhecimento dos

educandos como sujeitos ativos da história, capazes de mudar a realidade e isso incluiria o

combate permanente ao racismo. É nessa perspectiva que podemos e devemos ensinar a

combater o racismo. Conforme expressa Tania da Cruz Rohrig (2018, p. 27), “o advento da

lei, vem trazer respaldo para aqueles que dentro das instituições educacionais compreendem a

importância de se valorizar e respeitar as diferenças, tratando a infância como construção

histórica, social, cultural e política.”. Além disso:

Tem o sentido de transformar e desconstruir ideologias e mentalidades
discriminatórias e preconceituosas, com a finalidade de erigir o
reconhecimento da participação da população negra na cultura nacional,
fugindo da folclorização e dos estereótipos, o que deverá contribuir para que
essas gerações se fortaleçam, melhorando e fortalecendo sua auto-estima. Daí
a gigantesca importância do componente “atitude” nos integrantes da

9 Grifo nosso, 2024.
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comunidade escolar como um todo, com especial foco nos gestores e
professores. (ROHRIG, 2018, p. 26 e 27)

A atuação consequente10 com a lei por parte de educadores facilita a eficácia dos seus

objetivos já citados acima. A sua potência se relaciona também com a possibilidade de ser

argumento de professores e gestores comprometidos com a luta antirracista. À vista disso, a

declaração de Maurício Silva (2021, p. 2) de que “a intersecção entre o dilatado universo da

educação e as relações étnico-raciais tem-se mostrado, particularmente no Brasil, bastante

promissora” é importante. O entendimento de que a lei daria um novo impulso às pesquisas,

levando o tema a estar na agenda política do país e um assunto amplamente debatido é

fundamental e, nós, professores de História, podemos assegurar que assim se mantenha com a

nossa atuação em sala de aula. Em consonância com isso, Silva depreende que a lei não é

apenas de “natureza curricular”, senão:

[...] um dispositivo que assume como efeito colateral profícuo, por um lado, a
desconstrução de um imaginário estereotipado em relação à cultura
afro-brasileira e a afirmação identitária do afrodescendente e, por outro lado,
a divulgação de episódios históricos e ideologias de cunho discriminatório,
acerca da história da África e dos africanos em situação de diáspora. Como
lembra Luciano Costa (2010, p. 23), "a lei [10639/03] traz uma nova
oportunidade para os afrodescendentes, no sentido de desconstruir um
imaginário e construir uma nova mentalidade com relação à cultura negra no
Brasil". (SILVA, 2021, p. 4)

Ademais, o autor elenca temas afins que fazem com que a questão em torno da lei

siga na agenda geral, tais como o racismo, a discriminação, a inclusão social e educacional e o

empoderamento da população negra; os temas que se intercruzam e permitem a expansão do

diálogo e combate ao racismo são constituintes do funcionamento da 10.639. Seu exercício

favorece o profundo entendimento e o contorno à complexidade da problemática da

discriminação racial. Silva (2021, p. 2) explana que ela é encontrada nos três âmbitos

fundamentais que compõem a estrutura escolar, tornando-se, por isso mesmo, uma questão

estrutural na escola, quais sejam: a gestão administrativa, o pedagógico e, por fim, o

político-social.

De acordo com Silva (2021), no âmbito da gestão administrativa, a discriminação se

refletiria numa cadeia que se origina, majoritariamente, na forma autoritária com a qual a

escola é gerida, com um poder centralizador do corpo gestor. No pedagógico, ela incidiria nos

três aspectos que constituem a dinâmica e ensino-aprendizagem: o currículo, a avaliação e a

10 Presente, como diria o professor Paulo Freire, quando o que se fala é próximo ao que se faz: no combate
cotidiano ao racismo: promovendo autoestima e empoderamento aos estudantes negros; trabalhando, com
responsabilidade e rigor científico as questões pertinentes à cultura e história africana e afro-brasileira;
enfrentando o bullying e o racismo institucional nas escolas.
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prática docente, que, muitas vezes, são orientados por ideais racistas. Por fim, no que diz

respeito ao político-social, ela se desdobraria em atitudes na interface escola-sociedade,

transformando-se num universo fértil de atitudes discriminatórias. Sobre isso, Rosenilton

Silva de Oliveira (2018, p. 349) parte do suposto de que “as transformações culturais

observadas na sociedade mais ampla possuem ressonância nos contextos escolares” e, é

relevante marcar, não somente as mudanças: as permanências da sociedade racista aparecem

no cotidiano escolar pelos âmbitos enumerados por Silva e, como exemplo do último, pelo

bullying.

Desse modo, Oliveira segue a caracterização acerca da realidade escolar e sua relação

intrínseca com a sociedade e a cultura ao mencionar a reformulação dos currículos, a

organização do sistema de ensino, os conteúdos ou métodos didáticos e, imprescindível, as

relações entre educandos, educadores e todos os agentes inseridos no processo de ensino e

aprendizagem. Estabelece, a partir dessas definições, uma inferência que é indispensável para

este trabalho: “numa sociedade marcada pela desigualdade (de classe, raça e gênero), são as

lutas sociais empreendidas por atores da sociedade civil organizada que impõem as

transformações que são recepcionadas, em parte, pelo texto legal”.

Essas concepções nos acompanharão ao longo desta monografia, quanto ao que

aprofundaremos melhor nas próximas páginas. Mas, é fundamental colocar, que nos ajudam a

captar a formulação dos próprios currículos sobre os quais interfere a lei estudada. Marilane

de Souza Bhering, Valter Machado da Fonseca e Carmen Lucia Ferreira Silva (2023, p.

20105) fazendo uma citação direta a Moreira e Silva (2013, p. 18) resumem que “o currículo é

uma arena contestada, uma arena política”, ou, como explicam: “o currículo se insere numa

dimensão sócio-histórica e a sua assimilação condiciona uma postura política, e de forma

alguma ingênua, neutra e a-histórica”. Ou seja: o currículo, assim como a legislação nacional,

é feito de disputas. Dessarte, batalhar constantemente por um currículo que valorize e

reconheça os negros como sujeitos ativos, instituído pela 10.639, é lutar contra o racismo:

Ao incluir nos currículos escolares a história africana e dos afro-brasileiros
enquanto formadores da nacionalidade, a legislação é vista como uma vitória
do histórico movimento, orientando e promovendo o debate sobre as relações
étnico-raciais nas escolas do país. O documento estimula a superação de uma
educação hierarquizante das diferenças, que relegou ao negro o papel de
subalternidade na narrativa histórica, sempre representado no papel de
escravizado ou atrasado, o que contribui diretamente na reprodução do
pensamento racista. (BANDEIRA, 2018, p. 4)
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Nessa perspectiva, compreender a implementação da história africana e afro-brasileira

nas escolas como uma disputa política -seja pela Lei 10.639/03 ou pelas disputas cotidianas

no que tange o currículo- nos leva à possibilidade de percepção sobre o papel ativo que

precisamos cumprir enquanto educadores na luta pela efetivação da lei. Conhecer a trajetória

até que a lei fosse de fato aprovada é pedagógico nesse sentido: “embora tenha ganhado corpo

nos anos 1970 e 1980, sendo concretizado com as alterações na LDB, a luta por uma

educação inclusiva e não discriminatória possui longa duração” (RODRIGUES; BARONI;

HONORATO, 2023, p. 351). Portanto, vale citar a compreensão alcançada pela pesquisa

realizada e abreviada pelos últimos autores convocados:

[...] Nesse sentido, se entende que os dispositivos legais são sínteses das
controvérsias públicas em torno de temas que tocam profundamente os
diversos grupos que compõem a sociedade, os quais disputam entre si pela
capacidade em estabelecer as diretrizes mais legítimas, isto é, a imposição de
uma vontade política sobre outra. (RODRIGUES, BARONI, HONORATO,
2023, p. 351)

Em vista disso, o primeiro capítulo abordará as disputas em torno da lei 10.639/03.

Conhecer os processos de luta e as disputas que para que ela exista garante um melhor

posicionamento e atuação em sala de aula e na luta de classes, cumprindo nosso duplo papel

como trabalhadores da educação coerentes com a função social defendida. Na primeira parte,

faremos uma revisão bibliográfica no sentido de desvendar o processo histórico de conquista

da lei, baseado na percepção de Neide Higino da Silva e Adriano Rosa da Silva (2022, p. 285)

de que “não seria errado dizer que a lei 10.639 de 2003 é fruto das diferentes lutas travadas

pelos movimentos negros brasileiros, ao menos, desde o período pós-abolição até a sua

promulgação”. Para além desse entendimento, defendo que mesmo depois da promulgação, a

lei é resultado das disputas; por esse motivo, a segunda parte será um recorrido sobre os

conflitos pela sua manutenção e seu contexto na história presente.

Fundamentada na ideia de que “o material didático é também destacado como

elemento que deve ser alvo de análise crítica pelo docente” (BANDEIRA, 2018, p. 4) e que

ele é ferramenta cotidiana e amplamente utilizada pelos professores, o segundo capítulo

explorará o livro didático e a sua relação com a lei; a terceira parte investigará essa relação e a

função cumprida pelo livro didático, e a quarta será uma análise do livro didático “Viver

História com Leandro Karnal - 7° ano”11 que compõe o PNLD (Plano Nacional do Livro

11 KARNAL, Leandro [et al.]. Viver História com Leandro Karnal: 7° ano. Livro do Estudante/Manual do
Professor. 1ª edição. São Paulo: Editora Moderna, 2022.
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Didático), com foco no tema escravidão e em como os negros são retratados neste importante

instrumento de trabalho.

Enfim, traçarei algumas considerações finais, com o intuito de fechar alguns

questionamentos e abrir novos, nas quais o objetivo maior será garantir uma avaliação sobre a

Lei 10.639/2003 e a articulação com o livro didático, que muito tem a ver com o cotidiano

escolar. Dessa forma, conseguiremos visualizar como a lei é (ou não) implementada, quais

avanços foram conquistados e por quais motivos necessitamos seguir lutando.
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Capítulo 1 - A Lei 10639/2003: disputas no passado e no presente

Apesar da lei 10.639 definir o ensino do tema História e Cultura Afro-Brasileira e

Africana na educação básica, a pouca disponibilidade de assuntos relacionados a temática nos

materiais didáticos indica que esta, muitas vezes, é burlada e não é efetivamente colocada em

prática. Esse fato, assim como alega a pesquisadora Marisa Laureano12, pode acontecer por

diversos motivos, desde o desinteresse por parte dos estudantes, até mesmo à má vontade ou

ausência de preparo do professor para trabalhar com o conteúdo. Muitas vezes “justifica-se” a

não implementação da lei 10.639/03 com a ideia de que “não existe material de apoio para

aplicação dos conteúdos” o que, atualmente, é algo que pode ser facilmente contestado, dada a

disponibilidade de conteúdos tanto nas produções escritas quanto via internet como já citado

anteriormente13. O que deve ser colocado em reflexão/debate é a qualidade historiográfica e

pedagógica desses vários trabalhos, isto devido a existência de trabalhos que possuem uma

abordagem não muito satisfatória ou muitas vezes reducionista.

A lei traz quatro eixos que deveriam fazer parte dos conteúdos da educação básica:

“História da África e dos Africanos”, “A luta dos negros no Brasil”, “A cultura negra

brasileira” e “O negro na formação da sociedade nacional”. Dessa forma, os docentes

precisam saber lidar com a temática e, para tal, estudá-la; o que, olhando para a Grade

Curricular dos Cursos Superiores no país, ainda tem muito que avançar.14 Ao se trabalhar com

a cultura brasileira, por exemplo, não se pode subtrair elementos da cultura Africana, que é

composta por práticas, saberes, ideias, experiências que foram trocadas entre os indivíduos

que antecedem e vão muito além da experiência da escravidão no Brasil. Há de se considerar

também a questão da diferença entre a Cultura Africana e a Cultura Brasileira de Matriz

Africana, tendo em vista que existem pontos em comum entre ambas, mas não são iguais. As

raízes africanas da cultura brasileira estão ligadas especialmente aos valores tradicionais da

África Ocidental, lugar de onde foram exportadas várias pessoas para serem escravizadas. A

14 A coleção “História Geral da África”, editada pela UNESCO e escrita a partir de trabalhos discutidos em
seminários na década de 1960 e escritos ao longo das décadas de 1970 e 1980 por pesquisadores africanos,
ingleses, estadunidenses (...), possui 8 volumes traduzidos para o português, com acesso livre para leitura e
reprodução desde 2010.

13 A Universidade de São Paulo elaborou, em 1999, um guia temático para professores intitulado como: “África:
culturas e sociedades”, da série “Formas de Humanidade” (que possui outros guias, sobre a cultura indígena, por
exemplo), pelo Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE-USP). O guia tem foco no conhecimento de objetos da
cultura material africana (especialmente no que diz respeito à arte) e traz também a pesquisa historiográfica.

12 LAUREANO, Marisa Antunes. O ensino de História da África. Ciências & Letras, n. 1, 2008.
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influência dos grupos étnicos yorubá e bantu na cultura de matriz africana brasileira,

especialmente, é inegável e não pode ser esquecida.

É pertinente refletir como a visão da “África como um espírito não desenvolvido”

compartilhada por Hegel e outros pensadores do século XIX permanece ainda hoje. O

historiador e africanista Joseph Ki-Zerbo15, principal articulador da “Coleção História Geral

da África”16, faz a seguinte afirmação, aparentemente óbvia, mas que ainda precisa ser

reafirmada: “A África tem uma História”. É preciso, nesse sentido, superar a narrativa

evolucionista eurocêntrica que justifica ideologicamente os processos de colonização, bem

como a marcação do tempo somente pelos eventos europeus.

É necessário entender as diferentes formas de organização social como legítimas,

assim como deixar a noção da cultura africana como “harmonizada” e também entender que a

África contemporânea não é a mesma de 500 anos atrás. O continente Africano não é

homogêneo e nem estático; as informações negativas/limitadas do continente africano que são

muito veiculadas pela mídia em uma “lógica de espetáculos” contribuem para uma visão

estereotipada do “mundo periférico” africano, quando na verdade o que existe é uma grande

pluralidade de características no espaço físico e cultural.

Tanto a formação no nível básico como a formação universitária ainda carecem,

muitas vezes, de maior atenção para com esses temas. Isto pode ser confirmado em análises

de pesquisas recentes sobre a diminuta inclusão de disciplinas e conteúdos sobre

África/Africanos/Afro-Brasilidade, isto em diversos currículos de universidades brasileiras,

assim como na aplicabilidade destes em sala de aula na Educação Básica.

Sobre isso, Marilane de Souza Bhering, Valter Machado da Fonseca e Carmen Lucia

Ferreira Silva (2023, p. 20102) destacam a percepção de Gomes (2012) de que a Lei

10.639/03 “vem romper com um silêncio que perdura há anos na trajetória da escola, dos

professores, dos alunos e na construção dos currículos.”. Eles denotam essa mudança para

justificar a urgência de que a universidade insira a temática, a fim de que a formação de

professores se expresse no cotidiano escolar. Em se tratando de uma política para todos os

níveis de ensino, levanto, novamente, a relevância de trabalho do tema numa monografia de

16 Como um todo, a coleção representa um grande projeto de pesquisa da Unesco que teve início em 1964. No
Brasil, o lançamento dos primeiros volumes da coleção aconteceu em 2010. Disponível em:
<http://portal.mec.gov.br/?option=com_content&view=article&id=16146>.

15 Político e historiador do país africano Burkina Faso. Formou-se na Universidade de Sorbonne, em Paris,
graduando-se em História pelo “Institut d'Études Politiques” no ano de 1955.
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História. Seguir o caminho da ruptura do silêncio, impondo cada vez mais barulho é, também,

posicionar-se de maneira antirracista.

Começo com essa formulação, por ser basal em todo e qualquer estudo sobre a lei

10.639 - ou que, minimamente, a leve em consideração: ela aparece num contexto específico

para quebrar silêncios e isso a torna fundamental. Mas quais silêncios foram quebrados?

Neste capítulo compreenderemos o percurso e os desafios para a aprovação e implementação

da lei que torna obrigatória o ensino da história e cultura negra. Aqui defendo que o

movimento negro não se silenciou ao longo da história acerca da necessidade de uma

educação que valorizasse seu legado e destruísse estereótipos e caricaturas. Em 2003, se

rompe o silêncio por parte do Poder Público, após décadas de incessantes lutas e disputas.

Nessa perspectiva, a definição de Altair Caetano (2013, p. 35) marca o começo do

trabalho: a lei foi “desdobramento da atuação dos atores sociais, nacionais e internacionais,

em diferentes momentos ou conjunturas socioculturais, políticas e econômicas”. A

argumentação que realiza está submetida à importância dedicada a combater, segundo ele, a

percepção que se tem no Brasil de que os direitos e conquistas são benesses governamentais,

com um movimento de esvaziamento de sua essência de natureza social, política, econômica e

ideológica. Por isso, ele busca desvelar os processos de elaboração da lei a partir das

evidências de que era uma demanda do movimento negro.

No mesmo sentido, na primeira parte faremos uma revisão bibliográfica que possibilite

que vejamos e compreendamos o papel histórico dos negros na luta pela educação e uma

normativa semelhante à aprovada em 2003. Já na segunda, buscarei delinear os percursos

recentes da lei e os conflitos existentes na atualidade. A concepção de Kênia Gonçalves

Costa, baseada na de Quijano (2005, s.p.) sobre os saberes como ferramentas colonizadoras

que têm o objetivo de impor regras de legitimação, nos ajudará a perceber o processo de luta

pela lei como resultado de:

[...] forças conflitantes, entre parte da sociedade que detém o capital e a outra
que transformam os saberes/conhecimentos em meios de produção, ou seja,
em produtos consumíveis, que dicotomicamente se mantém por meio do
tensionamento e pela busca de acesso aos benefícios, indicando que estes
organismos se estabelecem no tempo variando as características para se
manterem em estabilidade nas situações dominantes. A fonte motriz do
sistema-mundo são os meios de produção e o capital gerido pelos agentes
dominantes que se estrutura e reestrutura ao longo do tempo se
transformando em economia-mundo com elementos heterogêneos da
economia capitalista, eurocêntrica com base nessa estrutura centro-periferia
(Wallerstein, 2011, s.p.). (COSTA, 2023 p. 153).
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Essas ideias reforçam que a luta pela implementação da Lei 10.639 não é apenas uma

demanda educacional, mas um movimento que desafia a estrutura colonial que historicamente

marginaliza saberes afro-brasileiros e impõe narrativas hegemônicas. Assim, ao compreender

a lei sob essa ótica, pode-se notar que sua existência e aplicação não só confrontam o

currículo eurocêntrico, mas também representam um esforço contínuo para reverter as lógicas

de dominação cultural que sustentam as desigualdades raciais no Brasil.

1.1: a lei 10.639 ontem: conquista histórica do movimento negro brasileiro

A maioria dos autores que recapitulam a formulação da lei destacam a sua necessidade

a partir do pós-abolição, conforme visto acima. As condições que foram impostas para as

pessoas negras egressas da escravidão foram, como já é consenso, parte de um projeto para

manter os ex-escravizados e seus descendentes à margem da sociedade. A abolição da

escravatura, portanto, não significou uma ruptura no projeto das classes dominantes: foi a

continuidade de políticas para segregação, exploração e opressão. Por isso, a justificativa da

urgência da lei se conforma pela dívida histórica existente com os negros e negras, maioria da

população brasileira.

No mesmo viés, Alisson Gomes da Silva Nogueira (2016) situa o projeto

modernizador capitalista no Brasil ocorrido no final do século XIX e início do século XX, o

autor defende a importância de compreendê-lo para entender o que esse projeto reservava para

as populações racializadas. Para o autor, o plano de modernização esteve amparado em teorias

racistas, que construíram os lugares e espaços de sociabilidade de maneira hierarquizada e

excludente (NOGUEIRA, 2016, p. 135). Portanto, a periferia seria constituída por concepções

espaciais que são abarcadas por noções de um corpo social. Nogueira explicita citando os

projetos higienistas e de industrialização, quando os ideais de “periferia e marginalidade

começaram a ganhar fórum no Brasil, sendo construídas as periferias geográficas, ocupadas

por uma periferia social que ganhou status de marginalidade”. Consequentemente:

[...] Essas ideias sobre o negro, que permearam o imaginário nacional
brasileiro no início da República, contribuíram para a solidificação de
estruturas de poder que faziam do negro o sujeito de periferia, sujeito da
periferia e sujeito periférico. E em paralelo este sujeito, negro, não poderia
ocupar outros lugares que não o do trabalho. O pós abolição, por assim dizer,
não passou de uma permanência. O lugar do negro era o trabalho, e sair deste
lugar de trabalho (diga-se de passagem, este lugar é o do trabalhador braçal,

22



lavrador, empregadas domésticas, vendedores ambulantes, sem possibilidades
outras que o desejo pudesse alcançar) pressupunha, como nos apontou Frantz
Fanon, tornar-se branco. (NOGUEIRA, 2016, p. 139 e 140)

Caracterizar que há a continuidade no processo de um projeto pensado e posto em

prática pela burguesia branca é importante para buscarmos as origens desse plano. Seria a

educação um aspecto crucial para a manutenção dos objetivos de extermínio? Costa (2023, p.

156) lembra que as fronteiras para a população negra na educação “sempre foram inóspitas e

distantes”. Ressalta um fator essencial: no período colonial, somente as classes altas, os

colonizadores possuíam acesso à educação privada, a exceção seria a catequização violenta

aos povos originários. Assim, “os escravizados traficados de África eram totalmente

excluídos de qualquer possibilidade de acesso à escolarização formal” (COSTA, 2023, p.

156).

No entanto, na mesma medida em que houve um intenso projeto de segregação, a

resistência, como veremos, foi a alternativa utilizada pelas pessoas negras. Costa (2023, p.

156) expõe que no período do Brasil Império verificou-se a existência de escolas informais

para negros, a exemplo da Escola do Professor Antônio Cesarino (Campinas, 1860-1876) e

Escola de Pretextato (Rio de Janeiro, 1853-1873) (Romão, 2005,s.p.). Em busca de formação

e condições melhores, a duras penas, conseguiram que os negros (do sexo masculino) livres e

libertos ingressassem em grupos restritos por força do decreto nº 7031-A (Brasil, 1878, s.p.

apud COSTA, 2023, p. 156). Dessa forma, existem casos pontuais de registros da

escolarização de negros até o século XX.

Uma demonstração primordial da luta pelo acesso à educação que a autora apresenta é

o da Imprensa Negra, um movimento jornalístico voltado à documentação e debates públicos

das questões relativas aos negros no Brasil. Segundo Pinto (2010, s.p. apud COSTA, 2023, p.

157), a denúncia das práticas escravistas contribuiu para que uma parcela da população negra

(exclusivamente livres e libertos), ainda no final do século XIX, adquirissem o acesso ao

letramento. Já no início do século XX, as articulações negras foram se organizando para

garantir a igualdade de direitos e participação na sociedade brasileira. A Frente Negra

Brasileira é a expressão inaugural dessas articulações.

As ações da Frente incluíam, de acordo com Costa, atividades no âmbito político,

cultural e educacional, por meio de cursos de alfabetização, oficinas de costura, palestras,

seminários e festivais, em São Paulo no período de 1931 a 1937 sob liderança de Arlindo
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Veiga dos Santos (1902 - 1978), José Correia Leite (1900 - 1989) e outros. Ainda no começo

do século XX, explicita Altair Caetano (2003, p. 35), havia diversas associações, irmandades,

confrarias, entre outras entidades, criadas pela população negra como uma maneira de

suavizar a dificílima realidade dos ex-cativos na Primeira República. Segundo ele, elas

atuavam como centros recreativos, societários, educacionais, trabalhistas e assistenciais que

juntavam e prestavam apoio à população negra e, foram embriões dos Movimentos Negros

(MNs) organizados com capacidade reivindicatória que apareceram neste período.

Nesse momento em que começavam a se organizar os movimentos negros, outros

setores da sociedade civil colaboraram para a abertura do debate sobre a negritude e

mestiçagem. Como explica Rosenilton Silva de Oliveira (2018), gradualmente a visão racista

do evolucionismo perde a credibilidade científica, o que leva a mestiçagem -entre outros

fatores- principiar a ser positivada. Para Oliveira, o Movimento Modernista Brasileiro

colaborou nesse processo com, principalmente, o romance Macunaíma de Mário de Andrade

(publicado em 1928), no qual a personagem principal é uma síntese dessa nascente construção

da brasilidade, materializada no corpo e nas atividades, as contradições e influências

europeias, africanas e indígenas. Mas, é fundamental destacar:

Se do ponto de vista desses intelectuais que estão pensando o Brasil no início
do século passado, as identidades nacionais e culturais se interpenetram de tal
modo que podem ser consideradas como sinônimas e considerando que a
maioria dos símbolos acionados como sinais diacríticos da “brasilidade”
foram “inventariados” no universo afro-religioso, convém destacar que esse
movimento não impediu que as religiões afro-brasileiras e seus adeptos
fossem perseguidos tanto pelo Estado quanto por outras instituições
religiosas, por um lado, nem que a população negra fosse incluída no
programa desenvolvimentista nacional. (OLIVEIRA, 2018, p. 345)

Dessa maneira, é notável que na primeira metade do século XX, há “um embate na

arena pública, contra o racismo e a discriminação da população negra, até então invisibilizada

do ponto de vista jurídico pelo mito da democracia racial” (OLIVEIRA, 2018, p. 346).

Oliveira constata que as batalhas travadas pelo movimento antirracista asseguram avanços

institucionais: a promulgação da lei Afonso Arinos (Lei 1.390/1951) que incluiu o

preconceito entre as contravenções penais; somente em 1989, com a Lei Caó (Lei

7.716/1989), o racismo passa a ser considerado crime no Brasil, possibilidade aberta pela

Constituição de 1988. Abordaremos melhor essas conjunturas e a luta do movimento negro a

seguir.

O surgimento dos movimentos negros se dá com a exigência de uma “segunda

abolição”, visto que, como foi exposto, “o Estado Republicano Brasileiro, assentado na
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perspectiva liberal, não promoveu políticas públicas de inclusão aos ex-cativos” (CAETANO,

2013, p. 35). Essa reivindicação proporcionaria a ascensão social da população negra, cujo

princípio gerador seria a educação, fato comungado pelas principais lideranças negras deste

período (SANTOS, 2005, p. 21 e 22 apud CAETANO, 2013, p. 35). Com a criação da Frente

Negra Brasileira (1931) e suas reivindicações, essa definição fica evidente:

(...) há muito tempo, a FNB defendia no processo de ensino a inclusão de
conteúdos que desvelassem a importância dos negros na construção do país,
como forma de aumentar a autoestima negra e, concomitantemente, enfrentar
e desconstruir práticas e pensamento antissociais existentes contra esta
parcela significativa da população brasileira. E a FNB defendia que esse
processo educacional deveria ser dirigido para alunos negros e também para
os alunos brancos, visto que achavam que a luta pela valorização do negro
passava por um ensino que envolvesse esses dois grupos sociais nessa nova
perspectiva. Assim, as vozes da FNB atravessam a Lei 10639/03.
(CAETANO, 2013, p. 36)

Rosenilton Oliveira (2018, p. 351) demarca que a partir da atuação da Frente Negra

Brasileira, ficou gritante que a discriminação étnica e racial observadas no Brasil, também

estavam presentes no interior da escola: no conteúdo do livro didático, em ações pedagógicas

que promovem outras formas de ensinar e aprender além daquelas de origem europeia ou a

inferiorização das matrizes africanas e ameríndias presentes no cenário nacional. Por essa

razão -concomitantemente às que já apresentamos-, os movimentos negros organizados

historicamente defendiam e defendem a centralidade da educação como ferramenta de

combate ao racismo e de verdadeira inclusão da população negra na sociedade de maneira

digna e não marginal.

Evidentemente, essas reivindicações e mesmo a atuação consequente com a

indispensabilidade oferecida à educação como forma de inclusão estava presente desde o

século XIX nas organizações embrionárias dos movimentos negros. Com a formação da FNB,

essa problemática ficou mais explícita junto à destruição das teorias racistas anticientíficas.

No entanto, ainda na década de 1930, o mito da democracia racial se fortalece socialmente e é

crucial denotar o que defende a historiadora Lilia Schwarcz17: a obra de Gilberto Freyre, ainda

que tenha sido indispensável para a elaboração dessa concepção maléfica aos avanços do

17 No livro "O Espetáculo das Raças: Cientistas, Instituições e Questão Racial no Brasil, 1870-1930", Schwarcz
critica a obra de Gilberto Freyre especialmente em relação à "democracia racial" e o impacto de sua obra para as
políticas de Estado. Nesse livro, a autora analisa como a construção da ideia de mestiçagem e a "harmonia
racial" foram usadas para criar uma narrativa positiva sobre o Brasil ao passo que ocultava as desigualdades e o
racismo estrutural. Em "As Barbas do Imperador: D. Pedro II, um Monarca nos Trópicos", outra obra da mesma
autora, ela explora questões sobre identidade nacional e raça, discutindo o papel de intelectuais como Freyre na
formação de uma visão romântica sobre a miscigenação no Brasil.
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antirracismo, foi um dos fatores utilizados pelos governos e pelo projeto sobre o qual

expusemos no início do capítulo. É nesse sentido que os governos de Getúlio Vargas são

fundamentais para a propagação do mito.

Altair Caetano (2013, p. 37) condensa essa defesa ao afirmar que o “Estado brasileiro

articulou intelectuais como Freyre para diluir o problema racial”. Nos conscientizarmos deste

projeto articulado pelo Estado, seus governos e as classes dominantes que o compõem é

profícuo para que não transformemos essa batalha histórica numa questão individual: trata-se

de uma luta por diferentes projetos inseridos, visivelmente, na luta de classes. Na década de

1930, conforme explica Caetano, o mito da democracia racial foi a marca do Brasil, chegando

a ser identificado como paraíso racial. Símbolos nacionais foram construídos a partir das

contribuições de diferentes grupos, descontextualizando-os de suas origens, a exemplo do

samba.

Economicamente, Getúlio Vargas implementou o projeto nacional desenvolvimentista

que, embora tenha excluído majoritariamente os negros, incorporou setores da população

negra à classe proletária urbana. No campo político, Caetano elucida que Vargas abafou

possíveis dissidências que seriam capazes de colocar em risco o projeto nacional alicerçado na

democracia racial, sancionando, também, leis e políticas públicas. Desse modo, durante a

Ditadura do Estado Novo, as organizações dos movimentos negros teriam desaparecido,

ressurgindo com a abertura do regime.

Assim, explica o autor, a ideia de democracia racial, articulada com as políticas de

geração de emprego e proteção e assistência ao trabalhador, as quais beneficiaram parcelas da

população negra, auxiliaram para mascarar questões raciais. Entretanto, “também existiam

vozes discordantes deste jogo, que denunciavam a real situação da população negra e

reivindicavam por mudanças.”. Kenia Costa (2023) aprofunda melhor no que tange ao aspecto

educacional; de acordo com ela, com o objetivo de aumentar a força de trabalho qualificada, o

governo institui a Lei Orgânica, responsável pelo ensino industrial através de um decreto em

1942. Os negros são incluídos nessa política que, explicita Costa, tinha a função de produzir

mão de obra barata para a indústria. Dois anos depois, ainda no Estado Novo, é fundado o

Teatro Experimental do Negro (TEN) por Abdias Nascimento e Alberto Guerreiro Ramos,

sujeitos fundamentais na tradição reivindicatória dos movimentos negros.

Em 1946 se encerra o período ditatorial, instituindo-se a Assembleia Constituinte em

que é promulgada a Constituição (Brasil, 1946, s.p.). No âmbito educacional, isso se traduz na
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“defesa da liberdade e da educação com perspectiva liberal democrática, na qual o Estado foi

obrigado a garantir com legislações acesso à educação em todos os níveis juntamente com a

iniciativa privada” (COSTA, 2023, p. 163). Em setembro de 1950, após a organização política

do TEN durante a ditadura varguista, é promovido o I Congresso do Negro Brasileiro, no qual

foi desenvolvida uma declaração final com as exigências ao Estado Brasileiro. Dentre elas,

constava: “no que tange à educação, o estudo da história e do continente africano e dos

africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da

sociedade brasileira” (SANTOS, 2005, p. 23 apud CAETANO, 2013, p. 37).

Nesse sentido, as reivindicações do congresso ocorrido em 1949, junto com os outros

MNs que se organizaram após a ditadura do Estado Novo, sintetiza Caetano, abriram caminho

para o discurso da 10.639/03 e dialogam, ao mesmo tempo, com as vozes do FNB.

Posteriormente, os movimentos negros se organizaram e tinham essa reivindicação como uma

agenda permanente. Uma década depois, surge o Movimento de Cultura Popular, baseado nas

concepções de Paulo Freire buscava mudança social, acreditando no potencial humano e

tendo como ponto de partida a educação e seus partícipes; o movimento tinha um programa de

alfabetização em massa. Em 1960, o Estado propôs o vínculo entre a educação e o mercado

capitalista com o objetivo de geração de mão de obra. Com as suas diferenças essenciais,

todos esses fatos “permitiram a discussão e debates para argumentar a inclusão dos negros na

escola pública” (COSTA, 2023, p. 163).

No início da década de 1960, em 1961, é promulgada a primeira Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDB) sob o número 4.024/61, com um caráter normativo e

“não acenava enfaticamente para a adoção de medidas de inclusão da diversidade étnica ou

racial” (OLIVEIRA, 2018, p. 350). Os principais focos estavam em estruturar a educação

nacional e permitir o acesso ao ensino superior. Oliveira segue cronologicamente os projetos

para a educação do Estado e rememora que durante a ditadura militar são editadas duas leis

educacionais: em 1968 (Lei 5.540) com um acento marcadamente autoritário e em 1971 (Lei

5.692), cujo acento está numa educação tecnicista voltada para a formação para atuação no

mercado de trabalho.

Altair Caetano explana que o Golpe de 1964 e a implantação da Ditadura Militar

assinalaram um novo contexto de recuo dos MNs. Ele sublinha que, além da repressão dos

opositores, que impunha, inclusive, exílio às lideranças sociais e políticas, a ditadura

“abraçou, estrategicamente, a bandeira da democracia racial na qual se fundou o Estado
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Brasileiro Moderno” (2013, p. 37). Inserida no mesmo projeto, Costa (2023, p. 164) sublinha

que no ano de 1969 foi instituída a proibição de manifestações políticas do corpo docente,

discente e administrativo das escolas e nas universidades. Em 1971, ocorreu a fixação de

novas diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus (LDB), no qual não houve mudanças

com relação à temática étnico-racial. Contudo, Costa demarca que a sociedade já se

organizava, discutia e elaborava meios de inserção da questão no cenário nacional.

Altair Caetano (2013, p. 37) arremata demarcando que a ditadura militar “não

significou o fim da ação política dos MNs, pois as lutas contra o regime político mantiveram

várias entidades negras na ativa”. Ele destaca que nos anos 1970, ainda na ditadura militar,

houve a rearticulação dos movimentos negros no Brasil, os quais se reorganizaram ou novos

surgiram. Muitos, demarca, estabeleceram contato com o movimento pelos direitos civis nos

Estados Unidos, com o movimento da negritude francês, com o processo de descolonização

da África e da Ásia e os ideais marxistas. Conclui, assim, que “a construção destas redes, no

lastro do movimento antirracista internacional, foi fundamental para o ressurgimento de MNs

com determinado poder reivindicatório no país” (CAETANO, 2013, p. 37.

A partir disso, ascendem os movimentos populares, sindical e estudantil, tais como:

Grupo Palmares (1971); Centro de Cultura e Arte Negra (CECAN) (1972); o Movimento Soul

(batizado de Black Rio, início da década de 1970) e a imprensa negra com os jornais Árvore

das Palavras (1974), O Quadro (1974), Biluga (1974) e Nagô (1975) (COSTA, 2023, p. 159).

Em 1876 é fundado o Instituto de Pesquisa das Culturas Negras (IPCN). Por fim, em 1978,

surge o importante Movimento Negro Unificado (MNU) no estado de São Paulo, que possuía:

com orientação marxista por ser a escola de formação política e ideológica de
várias lideranças importantes dessa fase do movimento negro. Um grupo de
militantes negros que entendia que a luta antirracista tinha que ser combinada
com a luta revolucionária anticapitalista, pois o capitalismo dentro da
concepção do sistema-mundo alimenta e beneficia o racismo (Rios, 2014,
s.p.). (COSTA, 2023, p. 159 e 160)

Já em seu primeiro congresso, define como diretriz do programa de ação: “luta pela

introdução da História da África e do Negro no Brasil nos currículos escolares”

(DOMINGUES, 2007, p. 114 apud CAETANO, 2013, p. 38). O MNU, então, recupera a

tradição anterior de reivindicação de uma formação nas escolas que contribuísse para superar

o racismo e os estereótipos discriminatórios presentes nos materiais didáticos e no ensino.

Além da militância organizada do MNU e outros grupos citados, com pautas referentes à

educação, houve, na década de 1980, pesquisas que explicitavam a defasagem de participação
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dos estudantes na rede escolar. O seguimento das pesquisas levou com que, em 1990,

principalmente pela atuação de acadêmicos negros, se concluísse “o abismo que racismo

promoveu entre a escolarização de brancos e negros no país” (COSTA, 2023, p. 282).

Altair Caetano cita as pesquisas realizadas por Carlos Hasebalg e Nelson do Valle

Silva, que demonstravam que os artefatos escolares desprezavam, distorciam e

subvalorizavam aspectos da cultura e história negra (GUIMARÃES, 2004 apud CAETANO,

2013, p. 40). Dessa maneira, intervém o autor, por muito tempo os livros didáticos, programas

curriculares e as práticas de ensino foram fundamentais para a reprodução e manutenção da

cultura racista na escola. Caetano define como “estratégia”, ou seja, o projeto do Estado

Brasileiro que “agravava a invisibilidade e estigmatização dos sujeitos e das culturas negras

na escola” (CAETANO, 2013, p. 40). As concepções ideológicas de, por um lado,

embranquecimento e, por outro, democracia racial, favoreciam esse cenário. Como

consequência, prejudicava a construção da autoestima negra, gerando evasão e repetência.

Por fim, em 1988 se promulga a Constituição Cidadã, um texto com controvérsias e

recheado de disputas, muitas políticas foram conquistadas pela atuação dos ativistas e

organizações antirracistas. Por exemplo, as ações do MNU possibilitaram a formulação das

seguintes políticas públicas: a classificação do racismo como crime (artigo 3 e 5) e a

possibilidade de titulação dos territórios dos remanescentes dos quilombos (artigo 68 dos Atos

e Disposições Transitórias). Com a chegada da Constituição Federal de 1988, surge também a

necessidade de uma nova LDB e, logo em seguida, a criação de Parâmetros Curriculares

Nacionais (PCNs) que estivesse em consonância com os princípios democráticos instaurados

no Brasil por meio da Carta Magna, tendo como “um de seus objetivos explícitos garantir a

todos os estudantes brasileiros o direito aos conhecimentos necessários para o exercício da

cidadania plena” (PEREIRA; SILVA, p. 6 apud ARAÚJO, 2021, p. 282). Ao longo das

décadas seguintes, os movimentos negros passam por intensa organização.

Em 20 de novembro de 1995, o movimento negro organizou a “Marcha Nacional

Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida”, em Brasília. Com a o

movimento que reuniu mais de 20 mil negros e negras, se logrou fazer pressão no então

governo Fernando Henrique Cardoso com um documento que reunia as reivindicações do

movimento, elaborado por articulações muito tempo antes. No que dizia respeito à educação,

o programa apresentado propôs a erradicação da discriminação racial no ensino, o
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monitoramento de livros e materiais didáticos e a qualificação de professores na questão

racial. No primeiro item do documento (“Racismo e Escola”), já constava a denúncia:

[...] a escola se afigura como um espaço privilegiado de aprendizado do
racismo, especialmente devido ao conteúdo eurocêntrico do currículo escolar,
aos programas educativos, aos manuais escolares e ao comportamento
diferenciado do professorado diante de crianças negras e brancas. (Portal
Ìrohìn, 1996, p.11 apud ARAÚJO, 2021, P. 281)

Altair Caetano caracteriza bem o Estado a partir do que ele chama de “viés da luta

antirracista nos últimos anos”. Ao considerar os dispositivos políticos e jurídicos dos quais o

governo brasileiro é signatário e o diálogo da Constituição de 1988 com eles, Caetano (2013,

p. 41) sistematiza o papel do Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI),

organismos que, “responsáveis pela integração econômica do sistema-mundo”, ou seja,

alicerces do sistema capitalista-imperialista, recomendaram aos países submetidos à sua

política (incluindo o Brasil) que investissem em setores sociais marginalizados e excluídos.

Assim, as políticas públicas serviriam para promover a inclusão social como estratégia para

suavizar a insatisfação popular provocada pelos processos de expropriação e exploração. Foi

através dessa recomendação mundial que o Estado Brasileiro se comprometeu com as

políticas de inclusão, pelas quais os movimentos negros lutaram e seguiam lutando.

Por esse motivo, a gestão de Fernando Henrique Cardoso implementou ações

articuladas de combate às desigualdades existentes no Brasil. Nesse momento, o governo

finalmente admite que o racismo era parte da sociedade brasileiro, quando a bandeira da

democracia racial é eliminada das instituições oficiais. No conjunto de todas essas políticas,

houve ações específicas para atender às demandas da luta popular, entre esses setores, estava a

população negra. Kaly (2013 apud BHERING; FONSECA; SILVA, 2023, p. 20101) defende

que o Governo FHC, com a sua política subserviente a esses organismos, abriu caminho para

o presidente posterior; para ela, o reconhecimento do racismo foi um salto qualitativo na

concepção acerca das pessoas negras no Brasil.

Em 2000, foi fundada a Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN),

que defendia as pesquisas acadêmicas e científicas e espaços de discussão realizados

prioritariamente por pesquisadores negros, para que a reflexão sobre a ampliação do

desenvolvimento do Brasil tivesse ênfase na população negra. Em 2001, aconteceu a III

Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas

Correlatas de Intolerância, promovida pela Organização das Nações Unidas, em Durban, na

África. No governo Lula, seguiu a agenda de ações afirmativas focadas na população negra.
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Neste sentido, foi fundada a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade

Racial (SEPPIR), com status de ministério cujo nome revela seu propósito, que articula e

coordena ações entre diferentes ministérios e secretarias dos três níveis de governo. Com essa

criação, se sanciona a lei nº 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de cultura

Afro-brasileira e oficializava o dia 20 de novembro como “Dia da Consciência Negra”

(BRASIL, 2003). A lei estudada é fundamental e, como vimos, uma reivindicação antiga dos

movimentos negros; a sua existência e promulgação é, defendo, imprescindível e reflete uma

necessidade real de reparação histórica. Entretanto, é essencial considerar que:

Longo foi o caminho para aprovação da Lei 10.639/2003. O texto final construído a
partir de muitas negociações para sua aprovação pelo Congresso Nacional,
considerado “progressista” na época, refletiu o racismo estrutural da sociedade
brasileira. O resultado foi uma legislação curta, com vetos, principalmente no que
dizia respeito à participação do movimento negro na elaboração, participação e
fiscalização da sua implementação, e que deixou vácuos importantes concretamente
nas contingências de sua execução e nas medidas jurídicas necessárias e cabíveis a seu
não cumprimento. (ARAÚJO, 2021, p. 282 e 283)

As debilidades contidas no seu processo de elaboração e promulgação se arrastam até

hoje e são responsáveis por problemas encontrados atualmente na implementação verdadeira

da lei. O diálogo e a mediação com setores reacionários impossibilitaram uma lei mais

combativa e taxativa sobre a exigência de uma educação antirracista, questão sobre a qual

abordaremos na próxima parte. Posteriormente, outras políticas importantes foram colocadas

em prática; a política de reserva de vagas tomou conta da universidade, conhecidas por cotas

raciais. Em 2004, no Ministério da Educação, institui a Secretaria de Educação Continuada,

Alfabetização e Diversidade (Secad) (Brasil, 2005, s.p.).

Em 2010 se instituiu o Estatuto da Igualdade Racial. Quatro anos depois, no governo

de Dilma Rousseff (2011-2014) foi sancionada a Lei 12990, que estabeleceu reservas de

vagas para negros nos concursos públicos federais. A referida lei abre oportunidades e

democratiza o ingresso no serviço público federal (CAETANO, 2013, p. 42). Poucos anos

mais tarde, travamos, enquanto educadores e ativistas antirracistas, a luta para manter essas

conquistas, nos enfrentando frontalmente com setores da extrema-direita reacionária, que

reverbera até o ano atual. Seguiremos a reflexão a seguir. Para concluir, é relevante condensar

que:

Vale salientar que as conquistas do século XXI no campo educacional do país
são os frutos dos movimentos negros organizados nas décadas de 1970, 1980
e 1990, a Lei 10.639/03 não surge, e foi construída a várias mãos, para se
pensar na igualdade racial em ambiente escolar, foram necessários sete anos
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para consolidar a alteração da LDB (Brasil, 1996, s.p.). A lei 10639 incluiu
os artigos 26-A e 79-B na LDB (Brasil, 1996, s.p.). (COSTA, 2023, p. 166)

Essas conquistas evidenciam que os avanços no combate ao racismo estrutural e na

promoção da igualdade racial são resultados de décadas de mobilização dos movimentos

negros, que persistem na luta contra as forças que tentam limitar essas políticas. A inclusão da

Lei 10.639/2003 e das ações afirmativas representa uma vitória parcial, mas também ressalta a

necessidade de contínua vigilância e ação para que esses direitos se fortaleçam e se

expandam. Dessa forma, essas leis não apenas reconhecem as contribuições afro-brasileiras,

mas também buscam transformar as estruturas educacionais e sociais que ainda marginalizam

a população negra.

1.2: a lei 10.639 hoje: a luta pela manutenção e ampliação da lei

Até aqui, é possível concluir o que defendem Marilene Bhering, Valter Fonseca e

Carmen Silva (2023, p. 20094) no início de seu texto: “a construção da identidade e da

representação de crianças e jovens da educação básica transcorre toda essa trajetória que se

espelha a nossa atual sociedade”. Elementos constituintes disto seriam a autoestima, os baixos

rendimentos escolares e a oportunidade de acesso e permanência, originados pela perversa

desigualdade historicamente imposta aos povos colonizados, incluindo os negros e negras,

maioria constituinte da população brasileira.

Na mesma perspectiva, algumas considerações dos autores nos auxiliam na construção

do raciocínio. Primeiramente, elucidam que o currículo está diretamente ligado às

transformações sociais, políticas e culturais que permeiam nosso cotidiano e a sua relevância

não se limita a conteúdos nos livros didáticos. A concepção de currículo que apresentam é

fundamental para o desenrolar desse trabalho de conclusão de curso: ele seria mais do que

uma instrução técnica; é a inclinação a legitimar projetos, sejam de ruptura radical, buscando

a diminuição e aniquilamento dos abismos sociais presentes ou de manutenção dessas mesmas

desigualdades. O currículo é, então, como já foi defendido, lugar de disputas políticas.

Em segundo lugar, dando seguimento à formulação, eles denotam que os resquícios da

colonização ainda se fazem presentes quando percebemos o lugar ocupado pelo negro na

sociedade; as marcas sociais evidenciam mecanismos seculares imbuídos de estereótipos e
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negação de suas histórias, omissão e o silenciamento de suas cultural e identidades

(BEHRING; FONSECA; SILVA, 2023, p. 20098). Arrematam, por fim, dizendo que o

currículo não pode se desprender das relações sociais que o condicionam e definem que a

consolidação da cultura e identidade de determinados grupos, existe uma “hegemonia do

saber”, na qual se delimitaria sobre o que versa o currículo e o projeto de sociedade que se

quer atingir.

Como demonstrado na primeira parte, a argumentação de Célia Santana (2023, p. 1),

cujo texto começa com o pressuposto de que a lei 10.639/03 foi “fruto de anos de lutas dos

movimentos sociais, em especial do Movimento Negro, ou seja, é mais uma conquista desse

ator social que não é homogêneo, e sim complexo, resistente e diverso”, aponta para essa

disputa política e, sobretudo, a luta por outro projeto ou, nas palavras dos autores anteriores,

para uma contra hegemonia do saber. Assim sendo, a garantia da lei foi resultado, como

vimos, de décadas de luta dos movimentos negros. Nesta parte focarei, brevemente, sobre

como seguiram as disputas após a promulgação da lei, tendo em vista que:

[...] nem toda conquista está garantida, são necessários muitos instrumentos e
lutas para sua garantia, que precisam ser acionadas cotidianamente.
Considerando as palavras de Cida Bento (2023), de que a educação básica é
etapa crucial para garantir a equidade pois é nessa rede de ensino que estão as
populações mais vulneráveis, precisamos não só visibilizar, mas publicizar as
ações pedagógicas, propostas e atividades que objetivam e/ou objetivaram
trazer ao cenário educacional a Lei 10639/2003 em suas nuances.
(SANTANA, 2023, p. 1 e 2)

Nesse sentido, compreender o processo histórico vivenciado desde a aprovação da lei

-e passando pelas disputas travadas quando de sua promulgação-, contribui a desvendar quais

“instrumentos e lutas” devemos acionar para a sua garantia. Como fator basal para a

investigação está a apresentação de Alexis Magnum Azevedo de Jesus e Edineia Tavares

Lopes (2023, 2024). Para estes autores, o capitalismo em crise implica maior violência contra

a população negra, a qual se materializa no encarceramento e no extermínio físico, que,

concomitantemente, “exige uma educação mistificadora, que esconda ou minimize os efeitos

concretos da reprodução do capital” (p. 2024). Por isso, a educação das relações étnico-raciais

é tão importante hoje para “desmontar essa engrenagem racista”.

A profunda e estrutural crise que vive o sistema capitalista é, então, central para

entendermos o momento no qual nos inserimos, tal como as lutas que temos que travar para
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assegurar a importante lei sobre a qual debatemos e, além disso, avanços mais significativos

para a juventude negra e trabalhadora. Essa crise foi iniciada em meados de 2007/2008 nos

Estados Unidos, já sem perspectiva de fim e, com a crise sanitária de covid-19 se

retroalimentou, o que produziu uma crise de proporções monumentais, a maior desde o início

do sistema capitalista. De acordo com Reinaldo Carcanholo, ainda em 2009:

O que assistimos atualmente no mundo capitalista é muito mais do que uma
simples crise financeira, ou creditícia. Não é uma elementar crise cíclica, das
que em algum tempo o sistema se recompõe e volta a funcionar normalmente.
Não se trata do resultado de um período de desregulação do capital
especulativo, em que alguns governos poderosos do mundo praticaram uma
política irresponsável. Estamos diante de algo muito mais importante.
Assistimos, na atualidade, ao início do processo de colapso de uma etapa
específica do capitalismo. A crise financeira iniciada nos Estados Unidos, no
setor imobiliário dos subprime, e a qual se estendeu a todo o sistema
financeiro e ao setor da economia real, é só o princípio desse processo.
(CARCANHOLO, 2009, p. 50)

Esse novo fundo econômico coloca a necessidade da reformulação dos projetos das

classes dominantes. Se, como exposto anteriormente, após a década de 1990 e passando,

sobretudo, pela década de 2000, a burguesia -através de suas instituições como o Banco

Central e o Fundo Monetário Internacional- ditava a orientação política de garantia de

políticas públicas, a fim de suavizar as lutas populares e, desse modo, a luta de classes, após a

crise capitalista, o plano se configura de forma diferente. Como expressa o texto 20 anos da

lei 10.639/03: Pensar uma educação das relações étnico-raciais para além do Capital e parte

da literatura marxista recente, a necessidade de extração de mais-valia cada vez mais

intensamente, os capitalistas operam projetos para que os setores oprimidos, como a

população negra, se mantenham nos postos de trabalho mais precários e, como parte disso,

siga evadindo (ou sendo expulsa, na prática) dos espaços escolares e universitários.

Por conseguinte, se coloca, conforme expressam Jesus e Lopes nos parágrafos

anteriores, um projeto racista para a educação, que tem finalidade de marginalizar,

estereotipar e violentar as crianças e adolescentes negros para que evadam das escolas e

engrossem as fileiras do trabalho informal, precário e mal pago. O ilegítimo governo de

Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022) são as expressões máximas desse

projeto. Foi no governo Temer que se sancionou a Reforma do Ensino Médio ou o Novo

Ensino Médio (NEM) e as contrarreformas anti-trabalhador foram implementadas, embora

tenha havido grandes mobilizações. Temer foi, então, o escolhido das classes dominantes para

aprofundar o projeto que eles necessitavam para manter sua margem de lucro.
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No caso do sombrio governo de Jair Messias Bolsonaro, o projeto explicitamente

racista, além de ultraneoliberal (articulando os dois elementos) foi gritante. Além do

genocídio operado durante a pandemia, que assassinou, sobretudo, a população negra por

coronavírus, mas também fome e bala, Bolsonaro era um inimigo declarado das leis de cotas e

de reparação histórica. Justificado pelas declarações negacionistas da História brasileira,

embasando-se num movimento reacionário de retorno ao mito democracia racial, com a

inclusão de declarações abertamente racistas que, ao contrário das teorias elaboradas e

difundidas durante o século XX, tinha o intuito de não só dissimular um Brasil sem racismo,

mas de subalternizar as pessoas negras.

A despeito dessa política e de que, lamentavelmente, a eficiência no projeto de

aniquilamento da juventude negra e evasão galopante durante seu governo, os movimentos

negros não deixaram de se organizar. Foi o movimento negro, em específico, a Coalizão

Negra por Direitos que deu o pontapé inicial no retorno às mobilizações de rua, inspirada pelo

movimento “Black Lives Matter” (Vidas Negras Importam) nos Estados Unidos, em oposição

ao plano racista e genocida do governo Bolsonaro. As ações ainda na pandemia dialogam com

a tradição do movimento negro de ocupação das ruas, manifestações radicalizadas e um

importante diálogo com as lutas antirracistas internacionalmente.

Dessa forma, apesar de tentar retroceder a legislação no que diz respeito às conquistas

dos movimentos negros, Bolsonaro não foi capaz de fazê-lo. A lei 10.639, ainda que possua

suas debilidades, aprofundadas nesse momento, pôde seguir como parte de nossa LDB, assim

como a política de reserva de vagas conquistada em 2010, no então governo Dilma. A disputa

para a manutenção dessa vitória, apelando à memória e história dos movimentos negros que a

conquistaram, num movimento de significação das lutas ao longo do tempo, foi o que

permitiu que as leis fossem mantidas. Entretanto, o projeto de extermínio e precarização da

vida seguiu e segue.

Em outubro de 2022, com tentativas golpistas, Bolsonaro foi o primeiro presidente

desde a redemocratização que não foi reeleito. Com uma pequena diferença (pouco mais de

um ponto percentual), o candidato ao seu terceiro mandato Luiz Inácio Lula da Silva levou o

pleito. É significativo que debatamos como estão as coisas atualmente, no governo Lula,

presidente que promulgou a Lei 10.639/03 no seu primeiro mandato. A concepção econômica

que orienta essa análise, é fundamental para compreender continuidades e rupturas com os

35



projetos de 2003 e esmiuçarmos os problemas encontrados hoje, ou seja, a crise capitalista

agudizada.

O atual governo é composto por uma frente ampla ou frente popular, isto é, com

partidos de todos os espectros políticos. O vice de Lula, Geraldo Alckmin, é um histórico

privatista, tendo se mostrado, por diversas vezes, inimigo da educação, dos professores e da

juventude negra, com recorde de assassinatos por sua polícia enquanto governador do estado

de São Paulo entre os anos de 2001 a 2006 e 2011 a 2018. Ainda nas configurações de chapa,

já havia setores mais à direita e, com a implementação do governo, figuras da extrema-direita

são convidadas pelo presidente a compor importantes ministérios (como é o caso de Múcio,

membro do Partido Renovação Democrática (PRD) e ministro da Defesa e Celso Sabino, do

partido União Brasil, ministro do Turismo).18 O aceno ao grande capital, leva a mais acordos

com as classes dominantes, as quais têm o projeto já citado de expulsão, extermínio e, assim,

extração de maiores taxas de lucro a partir da precarização da vida.

O governo Lula não faz ameaças nem se opõe diretamente às conquistas do povo

negro nas legislações gerais e educacionais. No entanto, existem limitações significativas que

impedem e dificultam o rompimento com os interesses privatistas que controlam grande parte

do sistema educacional brasileiro. Esses interesses, que incluem fundações privadas, grandes

empresas e setores influentes do Conselho Nacional de Educação, não apenas moldam

políticas públicas, mas também garantem a continuidade de privilégios históricos, tanto

econômicos quanto raciais.

Nesse sentido, a relação entre Estado e capital - especialmente no setor educacional -

acaba por criar “barreiras” para o governo, uma vez que essas entidades estão profundamente

enraizadas nas decisões políticas e econômicas do país. Assim, a tentativa de romper com

essas estruturas exigiria não apenas uma mudança política, mas uma verdadeira

reconfiguração das forças de poder que dominam o cenário educacional. Isso implica

questionar as relações de dependência financeira e de influência que existem entre o Estado e

essas instituições, que, por sua vez, sustentam um projeto educacional que favorece a

manutenção dos privilégios brancos e capitalistas, em detrimento de uma educação realmente

inclusiva e equitativa.

18 Informações obtidas no site do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE-SP). SÃO PAULO (Estado).
Tribunal Regional Eleitoral. Governadores eleitos de São Paulo: Geraldo Alckmin. São Paulo: TRE-SP, 2024.
Disponível em: <https://www.tre-sp.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/sistema-paulistica>. Acesso em: 30 set.
2024.
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Essa dificuldade do governo em romper com as estruturas privatistas também se

reflete nas suas decisões educacionais mais recentes. Na contramão das reivindicações de

educadores e estudantes secundaristas durante a campanha, o governo atual propõe uma

'reforma da reforma' do Novo Ensino Médio (NEM), em vez de revogá-lo completamente.

Embora reconheça a necessidade de ajustes, mantém o núcleo central do projeto, alinhado aos

interesses privatistas que continuam a moldar o sistema educacional. A reforma do NEM é

um exemplo claro de como esses interesses influenciam a educação pública, priorizando uma

formação tecnicista e limitando as áreas de conhecimento que são essenciais para uma

educação crítica e inclusiva. Como apontam Jesus e Lopes (2023, p. 5), o NEM se constitui

como um obstáculo à efetivação de uma educação das relações étnico-raciais, pois negligencia

disciplinas fundamentais para esse propósito, como educação artística, literatura e história

brasileira. Ao fazer isso, a reforma mantém um modelo pedagógico que nega os saberes dos

alunos e evita abordar conteúdos das ciências sociais e artes, enfraquecendo ainda mais a

possibilidade de uma educação que promova a igualdade racial e o reconhecimento das

contribuições culturais afro-brasileiras, concluindo que:

São propostas ancoradas nas determinações do grande capital da educação,
que não possuem nenhum interesse na discussão crítica, emancipatória, e,
portanto, não há o compromisso com a inserção da educação das relações
étnico-raciais nas escolas e currículos. (JESUS; LOPES, 2023, p. 5).

Ademais do NEM como empecilho determinante no verdadeiro cumprimento da lei

10.639, o processo de disputa na construção da lei em 2003 já deixou marcas que impedem

maior eficiência no cotidiano escolar. Os vetos na lei 9.34919 (que diz respeito às Diretrizes e

Bases da Educação Nacional - LDB) realizados pelo então primeiro mandato de Lula,

refletiam o aceno para a conciliação de classes com setores da burguesia: Pereira e Silva

(2012 apud SILVA, 2021, p. 291) ressaltam que um veto determinante foi operado com

relação à carga horária que deveria ser destinada ao conteúdo e os cursos de capacitação de

professores, dois problemas muito colocados pelos educadores. Araújo (2021, p. 284) elucida

que o veto em questão foi do parágrafo 3º, que propunha a dedicação de pelo menos 10% do

conteúdo semestral ou anual do ensino médio História do Brasil e Educação Artística dos

africanos e afro-brasileiros.

19 BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em:
<https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument>.
Acesso em: 30 de setembro de 2024.

37



Igualmente, Araújo cita o caso do Art.79-A, que recomendava a participação das

universidades, instituições acadêmicas vinculadas ao tema e entidades do movimento negro

brasileiro nas formações para capacitação de professores. Sasso e Medroa (2018) apontam

para a falta de fiscalização como um aspecto essencial da lei, que é também um obstáculo

para o seu cumprimento, que ficaria restrito ao 20 de novembro. Portanto, junto com o novo

contexto de crise capitalista que faz com que as classes dominantes tentem empurrar seu

projeto de exploração e opressão racista, as mediações realizadas com esses mesmos setores

21 anos atrás corroboram, de igual modo, para as debilidades da própria lei e sua execução na

escola.

Assim, como defende Araújo (2021, p. 286), os obstáculos enfrentados até hoje para a

efetivação da lei muito têm a ver com a falta de mudança profunda na escola brasileira que

não mudou para recebê-la, “o que é reflexo de toda uma construção advinda do racismo

estrutural que permeia o Estado brasileiro”. Todavia, a consideração de Jesus e Lopes no

início de seu trabalho são esclarecedoras: ainda que as mudanças observadas não tenham o

tamanho necessário para superação do racismo, um movimento acontece. Eles explicam que

há diferenças entre regiões, sistemas de ensino e escolas, assim, não haveria uma

uniformidade na implementação da lei, sendo marcada por “tensões, avanços e limites”.

Reconhecer esses avanços, nos mostra a potencialidade da lei e a importância de lutar por ela

e, inclusive, sua melhoria.

Logo, como diz Araújo, o trabalho de professores e diretores pelo país, ainda que

significativo, não é capaz de romper a estruturalidade do racismo na escola, porque

individualizam a questão: a construção de ações junto à comunidade escolar, conforme ela

reivindica, e mesmo o esforço pessoal desses educadores são passos fundamentais. Contudo, é

preciso destruir o que há de estrutural nas relações que mantém a exploração de jovens negros

e sua profunda opressão desde a infância -sendo a escola instituição essencial para

alimentá-la. Necessitamos de uma batalha conjunta pela lei, mas também “apostas em uma

educação das relações étnico-raciais construída pelo próprio movimento negro” (JESUS;

LOPES, 2023, p. 8) e enfrentar, de forma combativa, visando derrubar os mecanismos de

manutenção do racismo e do sistema capitalista e as classes que deles se beneficiam.
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Capítulo 2: Os livros didáticos utilizados no Brasil à luz da 10.639

Ainda sobre a promulgação da Lei 10.639/03, que como já citado anteriormente

tornou obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, no livro “Ensino

de História: fundamentos e métodos” Circe Bittencourt fornece uma base teórica

indispensável para compreender a função complexa dos livros didáticos no ensino de uma

história plural e inclusiva. Bittencourt ressalta que a construção de uma história crítica e

democrática depende de métodos pedagógicos que desafiem narrativas homogeneizadoras e

revelem as dinâmicas de conflito e resistência social, ideias também discutidas nos

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e exploradas por Abreu e Mattos como explicitado

a seguir.

Martha Abreu e Hebe Mattos (2008), no texto “Em torno das diretrizes curriculares

nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura

afro-brasileira e africana: uma conversa com historiadores” expõem um trecho do PCN

(entendido por elas como a “preparação” para as diretrizes, o qual define que “(...) a ideia

veiculada na escola de um Brasil sem diferenças, formado originalmente pelas três raças - o

índio, o branco e o negro - que se dissolveram dando origem ao brasileiro também tem sido

difundida nos livros didáticos”. O obstáculo antes encontrado nos livros didáticos é parte da

barreira geral presente na implementação da 10.639:

[...] essa concepção de uma cultura uniforme é uma construção fortemente enraizada
na produção de material didático no Brasil e faz parte de uma das representações mais
comuns da chamada identidade brasileira. Uma identidade que se construiu a partir de
percepções convergentes, eruditas e populares, da efetividade de uma cultura
brasileira. Ou seja, a uma cultura mestiça corresponderia uma identidade brasileira
igualmente mestiça, sem conflitos, hierarquias e diferenças. O texto dos PCNs
enfatiza o papel homogeneizador dessa formulação anterior, que se encobria com o
silêncio, entre outras diferenças, uma realidade de discriminação racial reproduzida
desde cedo no ambiente escolar (BRASIL, 1998, p. 15 apud ABREU; MATTOS,
2008, p. 7).

Em seguida, as autoras questionam como seria possível romper essa noção e estimular

a convivência e tolerância. A partir dessas problemáticas, elas defendem os PCNs e as

próprias diretrizes como uma alternativa possível frente a um longo caminho e não a proposta

de uma saída ou leitura unívocas. A resposta passa igualmente pela construção de novas

noções nos livros didáticos, que são citados nos PCNs e pelas autoras pela importância crucial

que têm no cotidiano escolar. Por isso, me debruçarei sobre esse material didático ao longo
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das próximas páginas, a fim de compreender as suas características próprias e funções e,

através da análise de um didático recente20, identificar se e como este contribui para a

reprodução do obstáculo citado ou para o avanço no questionamento que fazem Abreu e

Mattos.

2.1. O livro didático como ferramenta para uma educação antirracista

Nilma Lima Gomes (2008), em sua contribuição para o livro “Multiculturalismo -

Diferenças culturais e práticas pedagógicas” apresenta um aspecto fundamental da 10.639: o

impacto nas subjetividades de negros e brancos. É possível vincular a discussão realizada por

Abreu e Mattos e ensaiar uma resposta às questões que constroem a partir da riquíssima

elaboração de Gomes. Ela expõe, já no começo da parte sobre a qual trabalharemos, as

relações que conectam o ponto de vista pedagógico, político e, por fim, subjetivo, que pode

possibilitar a ruptura com a noção inicialmente colocada nos PCNs e incentivar a tolerância e

respeito. Refletir sobre a construção das subjetividades na escola perpassa a problemática feita

por ela de que imagens estavam presentes nos livros didáticos presentes na formação da

população brasileira:

Com que imagens sobre a África e sobre os negros brasileiros a geração
brasileira, hoje adulta e que hoje passou pela escola básica, foi formada?
Certamente, pela visão do “outro”, do branco, do europeu. A África e os
negros vistos de forma cristalizada, estereotipada e, muitas vezes,
animalizada. E mais, ao retomarmos essas imagens, hoje, elas vêm à nossa
mente de forma isolada, desconexa de uma discussão mais ampla do
contexto histórico, político e cultural da época. São como flashes do passado
que não tem mais nada a ver conosco. Por que será? Na realidade, porque
dificilmente a ampliação dessa discussão e a revisão crítica desse “olhar
sobre o outro” eram uma preocupação pedagógica e política dessa época
(GOMES, 2008, p. 74)

Já vimos que existiam preocupações pedagógicas e políticas há décadas com a

construção de novas imagens, mas é apenas com a 10.639 que elas se consolidam com seu

caráter normativo. A historicidade das preocupações e da própria lei permite que percebamos

rupturas e continuidades na educação em torno das relações étnico-raciais. Gomes questiona

20 De acordo com o “Guia Digital PNLD 2024”, as coleções escolhidas para o 7º ano em 2024 foram as coleções
“Viver História” (Editora Moderna), “Se liga na História” (Editora Moderna), “Jovem Sapiens” (Editora
Scipione) e “Jornadas: Novos Caminhos” (Editora Saraiva). Disponível em:
<https://pnld.nees.ufal.br/pnld_2024_objeto1_obras_didaticas/componente-curricular/pnld_2024_objeto1_obras
_didaticas_historia>. Acesso em: 23 de outubro de 2024.
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sobre a formação das gerações anteriores à década de 2000 e, lançando-se ao presente,

pergunta algo que também nos orientará durante o capítulo: “será que as crianças, os

adolescentes, os jovens e os adultos que frequentam a escola, na atualidade têm contato com

outras imagens e com a história dos africanos escravizados vista na perspectiva da luta e da

resistência?” (GOMES, 2008, p. 75). Responder rigorosa e cientificamente a essa questão

auxilia na investigação de quais subjetividades estão sendo formadas no ambiente escolar e de

que maneira, como professores e professoras de história antirracistas, podemos intervir na

realidade.

Nessa perspectiva, Gomes ainda explicita a imprescindibilidade de novas imagens

para superar o racismo no Brasil: destruir a redução do africano, ascendente dos negros de

hoje, à condição de escravizado contribui à garantia de estatuto de humanidade e

esfacelamento dos estereótipos que sedimentam subjetividades construídas pela inferiorização

dos negros e manutenção da opressão advinda da branquitude. Ela cita, para isso, temas que

auxiliariam na complexificação da apreensão sobre a África e os africanos, tais como: as

riquezas das civilizações africanas; o impacto do colonialismo sobre o continente; a África

negra e as muitas Áfricas; a presença muçulmana no continente; as lutas políticas e

independências; as múltiplas culturas; diversidade linguística e estética e problemas atuais,

além da questão da diáspora. Tudo isso a fim de conceber uma “visão afirmativa que seja

instrumento para a nossa libertação das amarras do racismo, que fortaleça o conhecimento da

história e cultura africana e afro-brasileira no sentido de formar subjetividades rebeldes

democráticas” (GOMES, 2008, p. 82).

Tendo isso em vista, a definição de Miguel Arroyo (2011) acerca do currículo é

fundamental. Arroyo considera o currículo como um campo político em disputa, movido e

construído pelas indagações. A partir dessa percepção, problematiza quais lugares são

oferecidos (ou negados) para quais sujeitos e conhecimentos. As “grades” sobre as quais fala

o autor são emblemáticas para pensarmos a educação antirracista: quais concepções têm sido

permitidas nas escolas? Quais são reiteradamente marginalizadas? Quais conhecimentos se

cristalizam e legitimam ao longo do tempo? Mais do que isso, parafraseando o próprio autor:

os currículos estão abertos às emergências criadas com a ocupação de novos sujeitos e

inquietações no espaço escolar?

A formação das subjetividades é eixo central na formulação e realização do currículo

na prática; Arroyo argumenta que existe um movimento deliberado de apagamento de
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determinados rostos em detrimento do favorecimento de outros. Levando isso em

consideração, o livro didático, que é o principal material didático utilizado nas escolas, é

determinante. As imagens construídas e difundidas indicam os rostos beneficiados e os quais

tentam omitir, destruir, apagar completamente. Enfim, a conclusão de que o currículo deve

proporcionar o direito ao conhecimento, às experiências, ao entendimento, à memória, à

diversidade e à cultura e, portanto, à formação plena. Como elucidamos, somente a educação

antirracista seria capaz de conceder uma formação plena aos estudantes e o livro didático

pode ser um importante indicativo da eficácia ou não dessa formação que almejamos.

Assim, considerar o currículo como território em disputa é favorável para que nos

percebamos como sujeitos desses conflitos e lutas por projetos distintos de ensino e de

mundo; para que nos consideremos sujeitos ativos e partícipes plenos na luta pela educação

para as relações étnico-raciais. No mesmo viés, essa percepção sobre o livro didático fomenta

uma postura menos passiva e conformista, o que, é importante, não passa por uma percepção

acrítica do material. Os estudos de Circe Bittencourt expressam um apoio fundamental para

esse intuito, já que, contextualizando suas funções e interesses mercadológicos, conclui que é

um objeto cultural complexo, com possibilidades plurais.

Dessa forma, entender o livro didático permite que o utilizemos da melhor maneira

possível, além de apreender seus interesses e as disputas presentes no material -desde a sua

elaboração à difusão nas escolas. Em primeiro lugar, a definição de Bittencourt de que o livro

didático constitui um produto mercadológico é significativa: está pautado, então, por

interesses de mercado, que favoreçam as classes que o dominam. Essa concepção é elaborada

desta forma, porque a autora considera a lógica mercantil de produção e circulação no qual

está inscrito, que o faz obedecer às técnicas de fabricação e comercialização do processo de

mercantilização.

Tendo isso em vista, o artigo de Erinaldo Cavalcanti (2016) explica os procedimentos

envolvidos na produção do livro didático e, além disso, os sujeitos e grupos sociais que

articulam a sua elaboração. O autor (2016, p. 265) destaca que “os diversos profissionais que

produzem o livro didático grafam suas marcas, imprimem seus traços nas diversas etapas

constitutivas do produto de fabricação”, problematizando a noção de “autor”, de forma a

coletivizar a noção de produção e a ideia individualizante de apenas os autores principais

como produtores do material. Nesse sentido, ele cita os responsáveis pela diagramação e

editoração (revisores e designers gráficos), mas também os elementos textuais, gráficos
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pedagógicos, visuais e imagéticos calcados no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD),

que podem reprovar o livro caso não sejam postos em prática.

Além disso, Cavalcanti (2016, p. 267) evidencia critérios que ultrapassam os

materiais, ou seja, que dizem respeito àqueles “destinados às diretrizes, à legislação e às

normas oficiais relativas ao segmento de ensino ao qual se destina o livro didático”, os quais

abrangem princípios éticos e necessários à construção da cidadania; não veiculação de

estereótipos e preconceitos e de “doutrinação religiosa e política”. Assim, é possível perceber

que há um conjunto amplo de operações e atividades desenvolvidas por distintos

profissionais; levar isso em conta, como adverte o autor, auxilia a não nos levarmos por

reducionismos, podendo “problematizar caminhos, processos, estratégias e relações que são

praticadas entre o ato da escrita na tela do computador por um profissional e a

produção/fabricação de um livro didático” (Cavalcanti, 2016, p. 268). Sendo assim

fundamental considerar:

[...] A dinâmica de fabricação desse produto passou por significativas
mudanças nos últimos anos, mudanças que sinalizam e representam projetos
políticos em constantes disputas. Disputas que direcionam o feitio dos livros
na medida em que interferem na rota de seleção dos conteúdos, da
composição narrativa, nas abordagens apresentadas, nas fontes utilizadas e
na materialidade do próprio produto (CAVALCANTI, 2016, p. 268)

Uma das transformações cruciais foi a criação do Plano Nacional do Livro Didático

(PNLD) em 1985, que tinha como intuito assegurar o acesso ao livro didático nas escolas

públicas brasileiras. A partir de então, o livro precisaria estar em consonância com os critérios

(presentes nos editais) do Estado para fazer parte do plano. Para isso, após a publicação dos

editais e elaboração dos livros pelas editoras, o Ministério da Educação (MEC) seleciona

instituições de nível superior para avaliar os livros; posteriormente, os livros entram no Guia

do Livro Didático, no qual há as informações e os livros para consulta dos professores. Dessa

forma, os professores e diretores fazem suas seleções e o governo federal adquire os livros,

que são impressos em larga escala para todos os estudantes das redes públicas que o usam.

Portanto, o Estado é o maior comprador de livros didáticos e é, igualmente, quem define seus

critérios:

Por essa razão, pensar o livro didático e os seus conteúdos exigem levar em
consideração as interferências editoriais, do Estado e dos agentes da
educação, em sua composição, em termos de concepções políticas e
ideológicas. O livro, portanto, não é obra apenas do autor, mas responde a
uma série de parâmetros determinados pelo PNLD e pelas editoras que, não
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raro, interferem na ordem, na forma, e, por vezes, nos próprios conteúdos,
aumentando, com isso, as possibilidades de terem suas obras bem avaliadas
no Guia de Livros Didáticos (NASCIMENTO; SILVA; ÁVILA, 2015, p.
104)

Por fim, conforme concluem os autores acima citados (2015, p. 104): “ainda que os

livros sejam distribuídos pelo Ministério da Educação e os professores se sintam ‘livres’ para

a escolha, a própria construção do Guia, com a seleção de livros que nele constam, é

fortemente direcionada pelas editoras”. Eles seguem, aportados por Circe Bittencourt, na

definição do livro didático enquanto uma mercadoria e, por esse mesmo motivo, argumentam

sobre a importância da análise do material, a fim de que nos atentemos para a construção de

uma narrativa histórica e de como ela se apresenta. Esse é também o objetivo deste capítulo.

Ademais da análise do livro didático como mercadoria, no texto O saber histórico na

sala de aula, Bittencourt sublinha a necessidade de fazê-la a considerando como depositário

de conteúdos escolares e não apenas isso: como um “privilegiado suporte sistematizados de

conteúdos elencados pelas propostas curriculares” (BITTENCOURT, 1997, p.72), concepção

que auxilia na realização de uma análise mais global sobre as diretrizes para a educação e os

interesses governamentais. Além de identificá-la através dos pressupostos pedagógicos,

centrando a análise a partir desse aspecto, ou seja: tendo em vista a produção de técnicas de

aprendizagem. Por fim, analisar o livro de forma a percebê-lo como um portador de sistemas

de valores e ideologias de sua época e que busca respaldo na educação e manutenção desses

modos de pensar.

Sobre o último, quando partimos da lei 10.639, voltamos às questões inicialmente

elencadas: as imagens construídas no livro didático têm a potência corroborar para o racismo

e a exclusão de jovens e crianças negros ou de impulsionar o acolhimento, a segurança e a

autoestima capazes de auxiliar numa educação verdadeiramente antirracista. Nessa

perspectiva, Ana Célia da Silva (2011, p.137) ressalta que “a representação humanizada nos

livros didáticos é muito importante para a criança negra na construção de sua autoestima e

identidade étnico-racial, uma vez que ela se identifica com a representação e não com o real”.

Assim, como ela segue explanando, quando o educando negro se vê de forma positiva, o

sentido de existência, humanidade e cidadania é desenvolvido e os estudantes de outras

raças/etnias passam a enxergá-la sem estigmas inferiorizantes, educando, dessa forma,

subjetividades, ideias e práticas.

Logo, o livro didático e a forma que as pessoas negras são apresentadas ao longo da

história são determinantes para o cumprimento da 10.639 e para uma educação antirracista,
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que se proponha a superar os níveis de evasão, as violências cotidianas e o genocídio

constante dos jovens negros. De acordo com Silva (2011, p. 140), se atingirmos um momento

no qual a diferença seja vista como possibilidade de troca e enriquecimento da nossa

identidade, “o considerado ‘outro’ verá a si próprio e, consequentemente, ao seu outro igual

como potencialmente capaz e então teremos condições de construir uma democracia social e

uma verdadeira democracia racial”. Por isso, as concepções difundidas nos livros didáticos

são fundamentais para a formação dos educandos brasileiros e, dessa forma, do Brasil que

queremos construir.

Essas percepções que constroem as subjetividades e concepções ideológicas

perpetuadas por décadas, em via de regra, são produto da exposição dos africanos e seus

descendentes como escravos. A escravidão se tornou uma essência dos negros e não a

condição à qual foram obrigados violentamente a ocupar. Como os textos anteriores tratam,

essa visão era muito comum nos livros didáticos de algumas décadas atrás. Voltemos às

questões de Abreu e Mattos, a fim de lutarmos pela construção de novas concepções: há

mudanças na educação e ensino de história hoje? As crianças e adolescentes são formadas

com outras imagens, outras ideias?. Tendo essa problemática em vista, foi uma escolha

política e pedagógica trabalhar o tema de “escravidão”, referente aos sétimos anos do Ensino

Fundamental.

Desse modo, as contribuições de Kabengele Munanga (2015) são muito valiosas.

Questionando o porquê de estudar a história da África e dos negros no Brasil, o autor tece um

argumento a partir da realidade de negação do racismo; ele divide o que podemos caracterizar

enquanto um negacionismo em duas parcelas: nos que defendem e acreditam veementemente

que não existe racismo no Brasil por sermos “mestiços” e os que reconhecem a existência de

“um racismo à brasileira” (a exemplo dos essencialistas, que advogam a favor do que ele

denomina como “universalismo ou humanismo abstrato”, baseando-se na concepção vazia e

irreal de que seríamos todos iguais perante a lei). Assim, dialogando com esses grupos,

Munanga (2015, p. 25) argumenta sobre a necessidade da construção de uma identidade

racial, para que o negro possa participar do processo de conformação da democracia. Nesse

sentido:

(...) a partir daqui que colocamos a questão da importância de ensinar a
história da África e do negro na sociedade e na escola brasileira. É possível
ensinar a história do Brasil sem incluir a história de todos os grupos
étnico-raciais que aqui se encontraram em condições históricas diferentes e
desiguais? De que maneira é ensinada ou foi ensinada a história da África e
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dos brasileiros de ascendência africana no sistema educativo brasileiro? A
análise crítica da historiografia brasileira ainda existente mostra que essa
história foi ensinada de maneira distorcida, falsificada e preconceituosa,
comparativamente à história de outros continentes, principalmente do
continente europeu e dos brasileiros de ascendência europeia. (MUNANGA,
2015, p. 25)

Seguindo o mesmo raciocínio, o autor (2015, p. 28) expressa que “reconhecer que a

África tem história é o ponto de partida para discutir a história da diáspora negra que na

historiografia dos países beneficiados pelo tráfico negreiro foi também ora negada, ora

distorcida, ora falsificada”, explicando que se os negros não são apresentados com história e

identidade no continente do qual se originam, como poderiam tê-las na diáspora e, mais

longe: como podem ter agora? Logo, ensinar África e a história dos africanos antecede - ou

deveria anteceder - a exploração pedagógica e histórica acerca da escravidão. Tendo isso em

vista, ele ressalta (2015, p. 29), a memória da escravidão se inicia, necessariamente, por

justificativas ideológicas: o seu apagamento e negação é tão prejudicial quanto a descrição

negativa que equipara os negros a uma mercadoria ou força de trabalho animal sem

capacidades cognitivas. A 10.639 teria vindo, então, também com a tarefa de construir uma

outra memória sobre a escravidão.

Partindo dessas formulações, é significativo perceber que estudar a escravidão deveria,

necessariamente, ser posterior ao estudo dos africanos. E, obviamente, o estudo do tema deve

buscar a posição constante de humanização e apresentação dos sujeitos escravizados como

sujeitos ativos de seu tempo, dotados de identidade, história e cultura. Conforme esta parte

delineia, o livro didático é material privilegiado no cotidiano escolar, por isso foi escolhido

para análise, a fim de responder às indagações anteriormente colocadas. No momento final da

monografia, veremos se os livros didáticos mais recentes, do Plano Nacional do Livro

Didático (PNLD) de 2024 (que deve estar em consonância com a Lei 10.639/2003) acumulam

todos esses critérios elencados a partir da literatura discutida aqui.
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2.2. Análise do tema “escravidão” no livro didático “Viver História com Leandro Karnal” -

7º ano: quais subjetividades têm sido construídas hoje?

A partir da explanação feita até aqui, é basal considerar a relevância pertinente do

significado dos livros didáticos no cotidiano dos estudantes como material didático capaz de,

junto com o trabalho dos professores, formar subjetividades. Portanto, a última parte desta

monografia versará sobre a análise do livro didático “Viver História com Leandro Karnal”

através do tema “escravidão” nos conteúdos previstos para os sétimos anos. No ano de 2024,

quatro livros foram elencados no PNLD21, sendo eles: “Se Liga na História” da Editora

Moderna, “Jornadas: Novos Caminhos” da Editora Saraiva, “Jovens Sapiens” da Editora

Scipione e “Viver História com Leandro Karnal” da Editora Moderna. Analisaremos este

último, tendo em vista que este é um dos livros, que, de acordo com a minha experiência

individual em sala de aula, foi e está sendo utilizado em três escolas estaduais (que aderiram

ao PNLD) nas quais lecionei no município de Uberlândia no ano de 2024. Como parte de uma

lógica mercadológica, o livro em questão exibe o nome do historiador Leandro Karnal não

apenas como autor, mas também em seu título. Essa escolha parece representar uma estratégia

publicitária, uma vez que Karnal é amplamente reconhecido como uma referência na área,

tanto entre professores de história quanto entre o público em geral.

Cabe também questionarmos com essa análise se a presença do nome de um renomado

acadêmico contribui para maior diálogo com as questões discutidas há décadas nas

universidades e, ainda, se avança nas problemáticas apresentadas pelos estudiosos defensores

de uma educação antirracista baseada na 10.639. Além de Leandro Karnal, que aparece no

título de todos os livros da coleção “Viver História” da Editora Moderna, um “time de peso” é

responsável pela autoria, composta por: Felipe de Paula Góis Vieira (Doutor pela Unicamp e

professor do IFSP), Luiz Estevam de Oliveira Fernandes (Doutor pela Unicamp e professor na

mesma universidade), Isabela Bacx (Doutora pela Unicamp e pesquisadora colaboradora na

USP) e Marcelo Abreu (Doutor pela UFRJ e professor da UFOP). A lista de autores, sem

21 De acordo com o “Relatório de Escolha do PNLD 2024 - Objeto 1 (Obras Didáticas dos Anos Finais)”
disponível no site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, as coleções da Editora Moderna -
incluindo a coleção Viver História - estão dentre as mais escolhidas pelas escolas que aderiram ao PNLD.
Disponível em:
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-ainformacao/acoes-e-programas/programas/programas-do-livro/pnld/pnld-
2024-2013- objeto-1/pnld-2024-2013-objeto-1. Acesso em: 04 de julho de 2024.
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dúvidas, nos gera grandes expectativas, já que é constituída por historiadores formados e

professores em instituições de ensino muito referenciadas.

Do mesmo modo, a apresentação do Manual do Professor22 é encantadora: começam

com um pequeno texto com o título “Caro colega”, numa tentativa de diálogo com o professor

que abre o material. Nesse contato, os autores (2022, p. 3) começam demarcando importantes

posições sobre história, ao explicar que o livro “apresenta uma visão pluralista da história,

entendida como produto da interação, colaborativa ou conflituosa, entre culturas, sociedades,

grupos sociais e indivíduos”, sendo a “compreensão do passado condição essencial para a

construção de possibilidades de futuro”. Assim, a relação com o tempo é vista de forma

dialética e complexa, de forma a aproximar o estudo do componente curricular à realidade dos

estudantes, como eles afirmam, através do diálogo:

Com base nessa ideia, em vez de tratar do entendimento do passado, deve-se
considerar a compreensão da história como a dimensão existencial na qual os
tempos e as experiências se cruzam. A visão pluralista da história contempla,
portanto, temporalidades múltiplas. A variedade de tempos e fatos que se
cruzam nos processos presentes ou no ato de conhecer a história é
estabelecida pela multiplicidade de agentes e sujeitos históricos (KARNAL
et. al., 2022, p. 3).

Nessa perspectiva, os sujeitos “fazedores de história” seriam considerados e colocados

em sua multiplicidade. Além disso, em consonância com a concepção de história apresentada,

consideram o professor como produtor de conhecimento e autônomo para a realização de

atividades e aulas, destacando que as atividades e seções propostas podem ser utilizadas como

convier ao docente, com a reivindicação de que “a leitura desta obra, assim como os usos que

o professor fará delas, é o que a tornará viva”. Em seguida, já se apresenta o sumário com os

eixos “Referenciais teórico-metodológicos” e “Orientações Específicas para este volume”; no

22 É relevante destacar que a análise deste livro só foi viabilizada graças ao apoio da professora Roberta (docente
da disciplina de História na EE Frei Egídio Parisi em Uberlândia), uma vez que o acesso aos livros pelo site do
PNLD está restrito a profissionais registrados como docentes da educação básica. Essa questão é particularmente
importante, pois a comunidade escolar e demais interessados em consultar os livros didáticos selecionados pelo
Plano enfrentam dificuldades de acesso, o que limita a democratização e a participação mais ativa dos
responsáveis e da sociedade em geral nos debates sobre educação e formação.
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primeiro, sete grandes tópicos com subtópicos são ordenados23, enquanto no segundo já está o

sumário do livro didático24.

É fundamental compreender os referenciais teórico-metodológicos apresentados e as

defesas que fazem os professores-pesquisadores, para que possamos entender a coerência do

material apresentado. Por isso, exporemos brevemente os principais tópicos da primeira parte

(A emergência da história digital) e suas possíveis implicações. Posteriormente, será feita uma

análise do material baseada nos próprios referenciais que eles defendem e na literatura

apreendida, a fim de que percebamos a conformidade com a 10.639.

A investigação se dá em torno das unidades 3 e 4, referentes a “Os primeiros séculos

da América portuguesa” e “Trabalho, violência e riqueza na América”, centrada nos capítulos

8, 9, 10 e 11, respectivamente: “A sociedade do açúcar e a expansão da América portuguesa”,

“O projeto holandês na América portuguesa e na África”, “A descoberta do ouro na América

portuguesa e a diáspora africana” e, sobretudo, “Diáspora africana”.

Em primeiro lugar, os autores hierarquizam “A emergência da história digital”;

defendo como “hierarquização”, porque não é casualidade que comecem a explicitação dos

marcos por esse elemento. Nesse momento, historicizam a produção do saber histórico e sua

importância e, por esse motivo, concluem que “como ciência e ou componente curricular

24 Antes do sumário do livro do estudante, composto por doze capítulos (“As monarquias nacionais e a expansão
marítima europeia”; “Renascimento cultural e Humanismo”; “As reformas religiosas no século XVI”; “O Antigo
Regime”; “A conquista da América e a mundialização da economia”; “A colonização da América espanhola”;
“América portuguesa: chegada dos europeus e início da colonização”; “A sociedade do açúcar e a expansão da
América portuguesa”; “O projeto holandês na América portuguesa e a sociedade”; “A descoberta do ouro na
América portuguesa e a sociedade mineradora”; “Diáspora africana”; “As Treze Colônias inglesas na
América”.), divididos em quatro unidades (“Origens da modernidade”; “Modernidade e mundialização”; “Os
primeiros séculos da América portuguesa” e “Trabalho, violência e riqueza na América”).

23 Sendo eles: “A emergência da história digital” (no qual estão “Consciência histórica”, “Raciocínio
espaço-temporal”, “Visão ética e plural da história” e “Formação para a cidadania”); A Base Comum Curricular
(BNCC) (composta por “A importância da BNCC e as Competências Gerais da Educação Básica”, “Os anos
finais do Ensino Fundamental e a BNCC, “A BNCC e a área de ciências humanas”, “A história na BNCC”,
“BNCC e interdisciplinaridade: o diálogo com outras áreas do conhecimento”); “BNCC, culturas juvenis e
contemporaneidade” (constituído por “Fortalecimento da autonomia”, “A construção dos projetos de vida”, “A
relação com o outro e a promoção da cultura da paz na escola”, “A construção de ambientes inclusivos”,
“Promovendo a saúde mental dos estudantes”, “O combate à intimidação sistemática (bullying)” e “Os Temas
Contemporâneos Transversais”); “Práticas e estratégias para a sala de aula” (com “O uso de metodologias
ativas”, “Diferentes ritmos de aprendizagem e o trabalho em sala de aula”, “História ensinada, linguagem e
pesquisa”, “Leitura inferencial e desenvolvimento da argumentação”, “O trabalho com diferentes fontes
documentais”, “Orientações para realização de visita guiada e pesquisa de campo”, “Pensamento computacional:
o ensino pela resolução de problemas”, “Práticas de pesquisa, cultura digital e novas tecnologias de informação e
comunicação” e “Avaliar para aperfeiçoar”); Orientações para a utilização do livro (comente com o subtópico “O
planejamento: possibilidades e desafios”); “Os componentes dos livros da coleção” (cujo se inserem “Livro do
estudante” e “Parte específica do manual do professor”) e, por fim, sem nenhum subtópico “Referências
bibliográficas comentadas”.

49



ensinada nas escolas, a história passou por muitas informações e incorporou a seu campo de

reflexão a ascensão da cultura digital no mundo contemporâneo” (2022, p. 6) e, atualmente,

estaríamos inseridos numa “emergência do universo digital pautado pela arquitetura da

Internet”, a qual levaria as pessoas ao papel de potenciais produtores de conteúdo e não

apenas consumidores. Nesse sentido, eles afirmam que houve uma transformação no modo de

produção e divulgação do conhecimento histórico, modificando a maneira de conexão com a

história do público. Isso leva ao questionamento que orienta a primeira parte do manual do

professor:

Qual seria, então, o papel dos historiadores e dos professores de história
nesse processo tão característico da época atual? A resposta a essa pergunta
pode estar no rigor científico que a profissão demanda e que possibilita, entre
outras habilidades, a crítica documental e a contextualização histórica
ausentes em diversos textos e postagens que circulam pelas mídias digitais.
Na atividade docente, a expertise do professor que pode auxiliar os
estudantes a desenvolver o olhar crítico a fim de desempenhar uma atitude
protagonista em seu meio. (KARNAL, et. al., 2022, p. 7)

Dessa forma, os autores (2022, p. 7) afirmam que a coleção “incentiva o

desenvolvimento da consciência histórica e do raciocínio espaço-temporal, assim como a

construção de uma visão ética e plural da história, articulando-a à formação para a cidadania”.

Esses aspectos estariam relacionados às diretrizes da BNCC25 e ao intuito de promover

criticidade, autonomia, olhar compreensivo para as diferenças, respeito pelos direitos

humanos e “elaboração de uma visão de mundo pautada por valores coletivos e

democráticos”. A seguir, exploram melhor os conceitos de “consciência histórica” e

“raciocínio espaço-temporal”, objetivos centrais da obra. Acerca do primeiro, definem:

A consciência histórica está relacionada à habilidade humana de se situar no
tempo e de refletir sobre seu lugar no processo temporal da existência.
Trata-se de desenvolver a percepção da realidade em que se vive,
compreendendo, dessa forma, o presente por meio de uma apropriação
reflexiva do passado. Inerente à condição humana e desenvolvida em maior
ou menor intensidade por indivíduos e coletividades, a consciência histórica
é uma habilidade essencial, que contribui para o autoconhecimento e para o
reconhecimento da sociedade em que se vive. (KARNAL et. al., 2022, p. 7)

Nessa perspectiva, os autores propõem o fomento a um “olhar compreensivo” sobre o

passado, que possibilite a diferenciação entre passado e presente e a percepção da

historicidade das linguagens, ideias, formas sociais e conceitos. Para eles (2022, p. 8), faz

parte da consciência histórica: perceber o tempo histórico como processo; ler a realidade para

reconhecer discursos e relações de força, interesses dominantes, desigualdades sociais e

25 BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, DF: MEC, 2018. Disponível
em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso em: 24 de outubro de 2024.
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econômicas etc; ser capaz de lidar com versões contraditórias e conflitos,

contextualizando-os, com consciência da distância que os separa do passado e de suas

perspectivas do lugar que ocupam no mundo; ser capaz de se orientar no presente por meio da

apropriação reflexiva do passado.

Para isso, utilizam a divisão dos livros didáticos de toda a coleção em unidades, com a

estrutura circunscrita por “abertura de unidade”, “abertura de capítulo”, “texto-base” e

“seções”, as quais envolvem: reflexão de situações-problema, a pesquisa como prática

pedagógica, reflexão sobre a relação entre passado e presente (buscando incentivar a

identificação de permanências e rupturas), contextualização e problematização de conceitos e

conteúdos essenciais, reflexão do lugar dos estudantes no processo temporal da existência,

aprofundamentos de conteúdos a partir de análises e atividades que incentivam a leitura crítica

da realidade e atribuição de sentidos às experiências coletivas e individuais. Portanto, o

objetivo central da estrutura é:

(...) trabalhar os conteúdos do componente curricular de história de maneira
crítica, propositiva e integrada ao estágio cognitivo e à realidade do
estudante, investigando a historicidade de estruturas e valores culturais do
presente, mobilizando o passado como forma de compreender o contexto em
que estão inseridos, bem como, a sociedade contemporânea. Assim, o
desenvolvimento da consciência histórica é entendido como um processo
gradual e de complexidade crescente sendo trabalhado de maneira articulada
em todos os livros da coleção, tanto nas aberturas de unidade e de capítulo
quanto nos textos-base e nas seções “Analisando o passado”, “Versões em
diálogo”, “Vamos pensar juntos?” e “Cruzando fronteiras”. (KARNAL, et.
al. p. 9)

Adiante, explanam sobre o segundo eixo primordial: o raciocínio espaço-temporal.

Utilizam a seguinte definição da BNCC (BRASIL, 2018, p. 353 apud KARNAL, et. al, 2022,

p. 10): “(...) baseia-se na ideia de que o ser humano produz o espaço em que vive,

apropriando-se dele em determinada circunstância histórica” e, desse modo, ser capaz de

identificar essa realidade é uma condição para que as pessoas possam compreender,

interpretar e avaliar os significados das ações no passado e no presente, a fim de que se

perceba como agente responsável.

O terceiro eixo apresentado na primeira parte é muito significativo para a análise

posterior, visto que se posicionam por uma “visão ética e plural da história”, à procura de

“contemplar as experiências históricas de grupos usualmente silenciados ou esquecidos por

visões tradicionais da história”. Isso implica que se consideram diferentes das visões

tradicionais e, mais do que isso, têm um movimento para se diferenciarem. Para esse
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propósito, proporcionariam, na coleção toda, protagonismo aos povos oprimidos, como

africanos e afrodescendentes, para, além de valorizar os discursos, “comunicar uma posição

como agendas históricos, ou seja, com capacidade de agir na história e transformar o mundo”

(p. 11).

Tendo isso em vista, o tópico subsequente aborda as “Orientações sobre ensino de

história da África e cultura afro-brasileira”. Os autores começam exprimindo a necessidade de

inserção dos temas ao projeto político pedagógico da escola, de projetos interdisciplinares,

atividades extracurriculares e, dão ênfase, “o engajamento dos grupos culturais dessas

comunidades”. A partir dessa intenção - que nos é comum - algumas definições expostas nos

outros parágrafos são imprescindíveis: abordar além da discriminação, estudando

conceitualmente os temas, analisando a relação entre África e Brasil ao longo do tempo, com

destaque para as influências da cultura africana e a criação de identidades híbridas; tratar a

historicidade das relações raciais e sensibilizar sobre o racismo ser um problema estrutural e,

é elementar:

Por meio de estratégias de valorização da cultura, da estética e da
história afro-brasileira, pode-se despertar nos estudantes o
sentimento de pertencimento, assim como o reconhecimento de suas
raízes e conexões e o orgulho de sua identidade étnico-racial. Além
disso, é fundamental abordar a relação dos povos da África e suas
culturas com outros grupos e sociedades do planeta. (KARNAL et.
al. , 2022, p. 14)

Essa orientação é fundamental, por perpassar as questões amplamente debatidas pelos

pesquisadores e professores negros e antirracistas, algumas das quais aqui expostas.

Assegurar “sentimento de pertencimento”, como já defendido, colabora a diminuir as taxas

assustadoras de evasão, o fortalecimento da autoestima e, mais profundamente, a construção

de subjetividades outras que não as das gerações passadas, atravessadas pela legitimação pela

ideia de que negros ocupam sempre e naturalmente lugares de subalternidade. Visão essa

construída e validada historicamente no livro didático e no ambiente escolar. Por esse motivo,

esse aspecto será determinante na análise das unidades 3 e 4 do material didático, além dos

demais apontados pelos autores da coleção.

Comecemos, então, a observar e analisar o livro. Focaremos somente nas imagens

retratadas dos africanos e afrodescendentes, a fim de dar ênfase ao aspecto analisado, sem

riscos de nos perdermos no caminho. No capítulo 8 (“A sociedade do açúcar e a expansão da

América portuguesa”), os autores apresentam o cultivo de açúcar e contexto social e

econômico e, no quadro seguinte, os engenhos no Nordeste. Posteriormente, há um quadro
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que introduz a presença de africanos no continente, sendo ele “O trabalho e os trabalhadores

nos engenhos” (Figura 1), no qual se diferenciam os trabalhadores responsáveis (livres e

escravizados), além da historicização do trabalho escravo no Brasil (inicialmente com

indígenas e, depois, com o emprego de africanos). Os autores elucidam que, ainda que

estivessem presentes nos engenhos, a maioria dos negros escravizados trabalhavam nas

lavouras, moendas e serviços domésticos.

Figura 1 - Texto “O trabalho e os trabalhadores nos engenhos”. Página extraída de: KARNAL,
Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.142.

53



Nos últimos parágrafos, explicam que na segunda metade do século XVII, o trabalho

escravizado de africanos foi o mais utilizado pelos portugueses, em razão da ampliação das

lavouras açucareiras e da descoberta de ouro em Minas Gerais. Concluem o parágrafo

apresentando as condições de vida dos escravizados, citando as senzalas e o trabalho “durante

muitas horas, recebendo pouca alimentação, e estavam sujeitos à violência, incluindo castigos

físicos” (KARNAL, et. al, 2022, p. 142). É importante que os estudantes sejam cientes do

horror da escravidão e dos males causados aos africanos e seus descendentes, no entanto, qual

é a implicação política e, sobretudo, subjetiva, para os adolescentes negros que têm o primeiro

contato com o tema a partir desses parágrafos? Ser introduzido a partir da escravidão sem

nenhuma contextualização sobre os povos africanos ou pela humanização desses sujeitos pode

ser, como apontado anteriormente, prejudicial para o reconhecimento e senso de

pertencimento histórico desses jovens.

Dando continuidade a este assunto, a figura 2 traz uma imagem que apresenta

instrumentos dos séculos XVIII e XIX utilizados para o castigo de escravizados. Como a

historiografia recente (reivindicada pelos autores) tem ressaltado, a imagem não se reduz

apenas à ilustração, senão à expressão de significados políticos e, mais do que isso, de linhas

de poder que convergem26. A introdução dos africanos ter sido feita pela escravidão sem

algum tipo de tentativa humanização a não ser pelo sofrimento não corrobora para a

construção de subjetividades orgulhosas e desejosas de pertencimento. É fundamental

conscientizar e informar os estudantes sobre os horrores e crueldades sofridos por pessoas

escravizadas durante o período em questão. No entanto, usar uma imagem sem rostos que

mostra apenas ferramentas de açoite, antes de apresentar fontes históricas que ofereçam

dignidade, é tão prejudicial quanto priorizar imagens criadas pelos escravocratas sem devida

contextualização.

26 Essa discussão pode ser encontrada na obra “Fotografia e História” (1989), de Boris Kassoy (fotógrafo e
historiador brasileiro).
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Figura 2 - Instrumentos dos séculos XVII e XIX utilizados para o castigo de escravizados. Página
extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo:

Moderna, 2022, p.142.

Nesse capítulo, há apenas mais uma menção a temas relacionados à escravidão e ao

povo negro: a coluna “Vamos pensar juntos” (Figura 3), na qual há uma informação sobre um

dos repressores do Quilombo dos Palmares. O capítulo é muito bem construído no que diz

respeito à problematização sobre os bandeirantes, com exposição de fontes históricas e dados

relevantes para a percepção de que foram verdadeiros genocidas (acompanhando a

historiografia e, nesse caso, favorecendo a construção de subjetividades distintas que não a

das gerações passadas, as quais foram levadas a admirar os bandeirantes como grandes

heróis). Nesse sentido, o trecho conta sobre Domingos Jorge Velho, com o objetivo de

exemplificar o papel repressivo e assassino dos bandeirantes. No entanto, apesar de sinalizar

que estudariam melhor o Quilombo dos Palmares no capítulo 11, não é profícuo que o

conheçam pela repressão e pela “falha” antes da magnitude e da perspectiva de haver um

lugar seguro, elaborada e colocada em prática por negros do passado.

Como mencionei no início deste capítulo, tive a oportunidade de lecionar como

professora substituta para o 7º ano do Ensino Fundamental por algumas semanas em duas

escolas estaduais do município de Uberlândia: a E.E. Marechal Castelo Branco, localizada no

Bairro Jaraguá, e a E.E. Guiomar de Freitas Costa (Polivalente), no Bairro Presidente

Roosevelt. Em ambas as escolas, o livro *Viver História* era um dos materiais didáticos
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utilizados pelos alunos e professores em sala de aula; por isso, baseei boa parte das minhas

aulas neste livro.

Durante esse período, algumas experiências me marcaram profundamente como

professora de História nessas instituições. Percebi que, em grande parte das turmas (8 turmas

de 7º ano, com alunos majoritariamente entre 11 e 12 anos), atitudes racistas eram

frequentemente tratadas como “brincadeiras” pelos estudantes. Vi casos em que os alunos

usavam apelidos pejorativos para colegas negros, chamando-os de "macaco" ou "carvão" em

discussões e conversas, além de usarem o termo “preto” de forma jocosa e ofensiva.

Em tais situações, o constrangimento dos alunos negros, especialmente os mais

reservados, era evidente. Notei também que alguns desses alunos eram coagidos a dizer que

não se sentiam ofendidos, provavelmente para evitar conflitos. Ao questionar esses

comportamentos e explicar que o racismo é crime previsto na legislação brasileira, a maioria

dos alunos respondeu que se tratavam apenas de brincadeiras. Foi então que precisei intervir,

deixando claro que essas “brincadeiras” eram, na verdade, racistas e de mau gosto, e

constituíam uma prática criminosa. Direcionei também uma fala específica aos alunos negros,

incentivando-os a não tolerarem esse tipo de atitude e a informarem os professores e a direção

sempre que esses incidentes ocorressem. Quanto à composição racial dessas turmas de 7º ano,

os alunos negros e pardos representavam uma parcela significativa, embora não fossem a

maioria.

Em uma de minhas aulas, dois alunos começaram a discutir porque ambos queriam

falar ao mesmo tempo. No meio da discussão, uma estudante usou ofensas racistas para

responder ao colega negro que a havia chamado de chata e pedido que se calasse. Naquele

momento, precisei intervir, elevando a voz para deixar claro que comportamentos racistas não

seriam tolerados em minhas aulas e que eu informaria o ocorrido aos supervisores e à direção

da escola, solicitando que os responsáveis pela aluna que proferiu as ofensas fossem

chamados para uma conversa. Reforcei novamente que o racismo é crime segundo a

legislação brasileira27 e que essa conduta era inadmissível. Esse foi um momento de grande

27 É importante mencionar que no Brasil o combate ao racismo é amparado por um conjunto de leis, porém,
quando se trata da complexidade das relações raciais e a eficácia das legislações antirracistas no contexto
brasileiro, o cenário ainda é problemático. Em “Nem Preto, Nem Branco, Muito Pelo Contrário”, por exemplo,
Lilia Schwarcz enfatiza a maneira particular com que o Brasil lida com questões de raça, revelando um sistema
de hierarquização social que muitas vezes “invisibiliza” o racismo, diluindo-o em um mito de "democracia
racial". Esse mito projeta uma ideia de harmonia racial que, em tese, tornaria o racismo uma "anomalia" ou um
comportamento "desviante". Essa visão fomenta a dificuldade de reconhecimento do racismo como estrutural, o
que impacta diretamente a aplicabilidade das leis antirracistas. No Brasil, onde o racismo muitas vezes se
expressa de forma indireta e sutil, práticas discriminatórias persistem, mas raramente são identificadas e tratadas
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desgaste emocional para mim, pois era a primeira vez que enfrentava uma situação tão

incômoda e intensa em minha prática docente.

Nas discussões em aula sobre o início da escravidão no Brasil, o tráfico de pessoas

escravizadas e a violência colonial, observei que os estudantes careciam de uma compreensão

aprofundada sobre a brutalidade desse processo e de como o racismo atual é uma herança

cultural que remonta a séculos. Em uma das turmas, houve uma troca particularmente

enriquecedora, em que muitos alunos demonstraram interesse pelo tema, fazendo perguntas

sobre a formação dos quilombos e reagindo com espanto a representações visuais, como na

figura 2. Notei também que, para a maioria dos alunos negros e pardos, as concepções sobre

raça e os processos de autoidentificação/autodeclaração são ainda muito incertos. Em uma das

aulas, introduzi a noção de colorismo, abordando aspectos como fenótipo, cultura e etnia, o

que contribuiu para ampliar a compreensão sobre as complexidades das identidades raciais no

Brasil.

como crimes pela justiça. Schwarcz aponta que essa negação institucionalizada dificulta a punição e até o
reconhecimento do racismo como fenômeno social cotidiano. Antonio Sérgio Alfredo Guimarães, em “A
Invenção das Raças”, propõe uma análise comparativa do racismo no Brasil e nos Estados Unidos, destacando as
particularidades brasileiras em como o conceito de raça foi "inventado" para legitimar desigualdades. Guimarães
argumenta que o racismo no Brasil é mascarado por uma "racialização branda", onde a discriminação existe de
forma menos explícita, mas ainda assim violenta e estrutural. A não aplicação das leis que abordam o racismo
pode ser vista como uma consequência dessa racialização branda, onde o sistema jurídico e social brasileiro
mantém uma barreira tácita à responsabilização penal, muitas vezes considerando essas práticas racistas como
"aceitáveis" dentro da norma social vigente. Ambos os autores revelam que a incapacidade do sistema jurídico
de aplicar leis antirracistas de maneira rigorosa não é uma falha técnica, mas reflete a aceitação do racismo como
prática estruturante da sociedade brasileira. Assim, a crítica à não aplicação das leis de combate ao racismo,
inspirada nos argumentos de Schwarcz e Guimarães, aponta para a necessidade de desmascarar o mito da
democracia racial e reconhecer o racismo como estruturante e explícito. Somente com essa conscientização, o
Brasil pode enfrentar a hipocrisia da legislação antirracista que existe apenas no papel, mas que se torna ineficaz
ao falhar em seu propósito de transformar as relações sociais. Para além da lei 10.639/2003, temos:

1. Constituição Federal de 1988 (Art. 5º, inciso XLII): Estabelece que o racismo é crime inafiançável e
imprescritível, punível com reclusão. Esse dispositivo constitucional coloca a igualdade racial como um
direito fundamental.

2. Lei nº 7.716/1989 (Lei Caó): Define e criminaliza práticas de discriminação ou preconceito de raça, cor,
etnia, religião ou procedência nacional, com penas de reclusão que variam conforme o tipo de
discriminação. É a principal lei de combate ao racismo no país.

3. Lei nº 9.459/1997: Altera a Lei nº 7.716/1989 para incluir o crime de injúria racial, quando uma pessoa
é ofendida individualmente com termos de cunho racial. A pena prevista para injúria racial é de até três
anos de reclusão e multa.

4. Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010): Estabelece diretrizes para garantir à população negra
acesso igualitário a oportunidades e direitos, combatendo o racismo em diversas áreas, como educação,
trabalho, saúde e cultura. Embora não criminalize diretamente, promove políticas antirracistas.

5. Lei nº 14.532/2023: Equipara o crime de injúria racial ao crime de racismo, endurecendo as penalidades
e ampliando a proteção contra ofensas raciais, especialmente em contextos públicos.
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Figura 3 - Texto “Vamos pensar juntos?”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver
História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.152.

No capítulo seguinte, o “O projeto holandês na América portuguesa e na África” os

autores explicam os processos de tentativa de invasão e disputas políticas entre Portugal e

Holanda. No tópico “A conquista de Pernambuco e do Maranhão” (Figura 4) os autores citam

a relação dos holandeses com a escravidão, evidente na ocupação de Olinda: “o controle e o

lucro sobre o comércio de produtos coloniais e de africanos escravizados foram tão centrais

58



para o projeto holandês na América quanto eram para os portugueses” (KARNAL, et. al,

2022, p. 166). A aclaração sobre as práticas coloniais, principalmente com relação à

escravidão, não se diferenciarem é pertinente para que os estudantes se deem conta de que não

houve “colonizador bonzinho”, permitindo a discussão sobre os objetivos serem os mesmos e

passarem pelo sistema escravocrata. O trecho é interessante, mas o problema reside, mais uma

vez, na imagem escolhida.

Figura 4 - Texto “A conquista de Pernambuco e do Maranhão”. Página extraída de: KARNAL,
Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.166.

Abaixo do texto há uma reprodução de página da história em quadrinhos

“Holandeses”, de André Toral (Figura 5), cuja os holandeses “contam” os negros escravizados
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como se fossem “peças” de um “lote”, ou seja: como se fossem mercadoria. O livro de Toral

retrata a história de dois irmãos judeus que vêm para o Brasil durante a ocupação holandesa,

com diferentes desejos e ambições, ambientadas no contexto histórico. Entendo que o intuito

dos autores do livro didático tenha sido mostrar que a prática escravocrata era a mesma da dos

portugueses a partir de uma fonte acessível aos estudantes, todavia, apresentar uma crítica

sem explicação e sem problematização da ideia de escravizados como mercadoria,

igualmente, não favorece a autoestima de jovens negros e, tampouco, o olhar antirracista dos

adolescentes brancos e de outras etnias. É crucial destacar que se trata da segunda imagem

que faz referência à presença dos africanos no Brasil e a primeira que apresenta pessoas;

portanto, a inserção da questão racial, dos africanos e da própria escravidão tem, infelizmente,

o potencial de produzir subjetividades muito semelhantes às de outro momento: baseadas na

subserviência, na vergonha e na opressão.

Figura 5 - Página da história em quadrinhos “Holandeses”. Página extraída de: KARNAL, Leandro
et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.166.

No item posterior, “O império holandês na América portuguesa e na África” (Figura

6), através da produção açucareira e a dominação gradual dos holandeses dela e, por

consequência, do tráfico de escravizados, os autores citam as regiões do continente africano

nas quais eram capturadas mais pessoas. A nomeação de distintos países/regiões colabora para

o senso da África como um continente extenso e diverso e, dessa forma, para a multiplicidade

do povo ali existente. Nesse momento, aparece a primeira imagem com o rosto de um homem

africano de forma humanizada (Figura 7), entretanto, trata-se de um emissário do Congo,
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responsável pela mediação de um conflito entre o Conde de Soho e o rei do Congo, isto é, um

homem “poderoso”.

Figura 6 - Texto “O império holandês na América portuguesa e na África”. Página extraída de:
KARNAL, Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna,

2022, p.167.
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Figura 7 - Pintura de Jasper Becx, c.1643, “Dom Miguel de Castro, emissário do Congo”. Página
extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo:

Moderna, 2022, p.167.

Posteriormente, os negros escravizados aparecerão já na unidade 4, em que o centro da

discussão e exposição se dedica à questão. A abertura da unidade está em consonância com a

compreensão que eles apresentam sobre história nos marcos teórico-metodológicos, tendo em

vista que revelam as relações passado-presente por meio de gráficos com fontes retiradas do

IBGE e propõem atividades que permitem que os estudantes tenham o protagonismo, reflitam

e sejam produtores de conhecimento (Figuras 8 e 9). O questionamento partindo da realidade

dos estudantes auxilia na compreensão de continuidades fomentadas pelo racismo estrutural e

as reminiscências da escravidão, sem que seja necessário caricaturizar e desumanizar os

negros escravizados do passado e, ao mesmo tempo, considerar os negros de carne e osso do

presente.
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Figura 8 e 9 - Dados sobre participação da população negra na sociedade e no mercado de trabalho
em 2018. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano.

1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, pp.176-177.

No início do capítulo 10, após uma introdução sobre o ouro que considera a realidade

cotidiana dos estudantes, há um ponto sobre a descoberta de ouro em Minas Gerais com um

subtópico com “o início da exploração” (Figura 10). Essa parte apresenta as técnicas de

exploração e ressalta que houve uma mudança na forma de separação do ouro: inicialmente
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com pratos de estanho e gamelas e, depois, com uma espécie de lavagem da areia com bateia,

trazida por africanos escravizados. Destacar que os escravizados trouxeram e colocaram em

prática novas técnicas, possibilita que os estudantes percebam como esses sujeitos eram

produtores de técnicas e conhecimento, sendo capazes de elaborar novas formas de realização

das coisas e não apenas obedientes ao que os colonizadores e escravocratas ordenavam.

Figura 10 - Texto “O início da exploração”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver
História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.179.
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Em seguida, os negros escravizados aparecem no item “A população negra e mestiça”

(Figura 11) como aprofundamento sobre os contornos da sociedade mineradora. Ao longo de

quatro parágrafos, nos quais transmitem a composição da população negra e mestiça no

século XVIII (77,9% de toda a sociedade); o trabalho essencialmente pela mineração e as

condições insalubres às quais estavam submetidos; os índices altíssimos de mortalidade e, por

fim, a possibilidade de compra de alforria, com a conquista da liberdade. Apresentar a

realidade e as perspectivas de ruptura é fundamental e, nesse caso, realizado com a

humanização desses sujeitos, evidente na escolha da imagem que mostra o trabalho de

lavagem de cascalhos.

Figura 11 “A população negra e mestiça”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver
História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.186.
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No mesmo sentido, o ponto abaixo, denominado “As mulheres” (Figura 12),

diferenciam o contexto das mulheres da elite (vigiadas o tempo todo) e as mulheres negras,

mestiças e indígenas, escravizadas ou livres (vítimas de exploração e violência).

Prosseguindo, é colocada a prática do concubinato para mudança de condição econômica e

social das mulheres negras (Figura 13), com uma breve explanação sobre o caso Chica da

Silva. No parágrafo posterior, relatam também os casos de quitandeiras ou “negras de

tabuleiro”, expondo que se tratava de uma prática de origem africana e servia, muitas vezes,

para complementação de renda dos senhores. Um aspecto relevante destacado pelos autores é

o de que “por circular livremente, ajudavam a contrabandear ouro ou faziam circular

informações. Elas forneciam, assim, importante apoio às rebeliões e sofriam, por isso,

diversas medidas repressivas pelas autoridades locais” (KARNAL et. al., 2022, p. 187).

Encerrar o trecho desta maneira ao mesmo tempo em que expressam as desigualdades, a

violência, opressão e exploração, contribui para a compreensão da realidade de forma

complexa e a posição ativa, com margens de ação importantes e utilizadas pelas mulheres

negras, como o caso de Chica da Silva e das quitandeiras.
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Figuras 12 e 13 - Texto “As mulheres”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História
com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.186-187.

O próximo aspecto se relaciona com a religião e religiosidades. Em primeiro lugar,

está o subtítulo “Religião e cultura na sociedade mineradora” (Figura 14), no qual explicam a

importância das igrejas no período e a existência de irmandades. Nesse sentido, explicam que

as irmandades eram formadas por pessoas do mesmo grupo social, exemplificando por

profissões/ofícios e aclaram que também havia a separação racial, “apesar de existirem casos

de negros aceitos em irmandades brancas” (KARNAL, et. al., 2022, p. 189). A apresentação

de espaços de sociabilidade diversos, tanto entre negros quanto com “brechas” nas lógicas
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racistas” igualmente favorece a construção da percepção da complexidade da sociedade e das

batalhas cotidianas historicamente construídas pela criação de comunidades e pertencimento a

elas. No subtópico posterior, o “Sincretismo religioso e efervescência cultural” (Figura 15),

eles apresentam a utilização de santos pretos para converter as pessoas ao catolicismo. Na

perspectiva anterior, é importante o parágrafo:

Apesar de serem usados com a intenção de controlar essa
população, os santos pretos abriram um espaço importante para que
crenças de matriz africana se misturassem com as católicas. Um
exemplo dessa mistura é a congada, manifestação cultural popular
praticada até hoje que reúne influências portuguesas cristãs e
saberes de antigos escravizados (KARNAL, et. al., 2022. p. 190)

Essas práticas de sincretismo religioso não só ilustram a complexidade das interações

culturais, mas também revelam estratégias de resistência e adaptação da população negra

diante da imposição cultural e religiosa. A apropriação e adaptação dos santos católicos e

manifestações como a congada são exemplos de como as crenças afro-brasileiras foram (em

certa medida) preservadas e resignificadas. Esse processo demonstra que, apesar das

tentativas de controle e apagamento, práticas culturais e religiosas de matriz africana

resistiram e continuam a enriquecer a identidade cultural brasileira até a atualidade.
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Figura 14 - Texto “Religião e cultura na sociedade mineradora”. Página extraída de: KARNAL,
Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.189.
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Figura 15 - Texto “Sincretismo religioso e efervescência cultural”. Página extraída de: KARNAL,
Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.190.

Mais uma vez, os textos lidos pelos estudantes no livro propiciam a apreensão de que

havia agência entre os negros escravizados, capazes de produzir significados e resistir de

71



diferentes maneiras no seu cotidiano. Do mesmo modo, o aspecto “O Barroco mineiro”

(Figura 16), auxilia na complexificação das relações e inserção dos negros - escravizados e

livres -, destacando que o principal expoente do barroco foi Antônio Francisco Lisboa, o

“Aleijadinho”, filho de Manuel Francisco Lisboa, mestre português responsável pela

construção de templos em Vila Rica com “uma escravizada”. Negativamente, o livro não

apresenta ao menos o nome da mãe de Aleijadinho, Isabel, enquanto começa o tema

resumindo o papel social do pai. A ideia de que saber que é “escravizada” basta, encerrando

todas as outras questões, desfavorece uma percepção de mais global e digna de pessoas que

foram escravizadas. Chegamos, enfim, ao capítulo 11 (Figura 16), o “Diáspora africana”. Ele

é iniciado com a questão aos estudantes:

Você já imaginou como seria perder sua liberdade, ter de trabalhar
para outra pessoa durante longas horas, sem receber remuneração e
com possibilidades remotas de se tornar livre novamente? Sabia
que, ainda hoje, existem milhões de pessoas submetidas a essas
condições? (KARNAL, et. al., 2022, p. 196)

Esses exemplos ressaltam a importância de uma abordagem mais humanizada e

completa da história das pessoas escravizadas, que vá além de identidades reduzidas e sem

individualidade. A ausência do nome de Isabel, mãe de Aleijadinho, reflete uma prática que

limita a compreensão da complexidade e dignidade das vidas dessas pessoas. Por outro lado,

ao instigar os estudantes a se imaginarem na posição das pessoas escravizadas, o livro cria

uma oportunidade para desenvolver empatia e uma conexão crítica com o passado e o

presente. Ainda assim, uma narrativa que integre os nomes, histórias e contribuições das

pessoas escravizadas fortaleceria a compreensão do legado e da resistência negra na formação

da cultura e sociedade brasileiras.
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Figura 16 - Texto “O barroco mineiro”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História
com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.191.
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Figura 17 - Capítulo “Diáspora Africana” e tirinha “Armandinho, de Alexandre Beck (2018)”.
Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São

Paulo: Moderna, 2022, p. 196.
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Junto com o questionamento, está uma tirinha de Alexandre Beck, retratando o famoso

personagem “Armandinho” (Figura 17), na qual ele pede ao pai que escolha outra marca, já

que a anterior usaria trabalho análogo à escravidão. Essa é uma referência aos processos de

2022, em que três empresas brasileiras de suco e vinho foram descobertas explorando pessoas

em situação análoga à escravidão para a colheita de uva28. Novamente, se faz uso das relações

presente-passado, auxiliando na compreensão de continuidades e de percepção sobre a

realidade presente e suas relações históricas. O mesmo é feito no quadro da página posterior

(Figura 18), com a importante diferenciação das formas de escravização ao longo do tempo,

estas divididas em escravidão antiga, moderna e o trabalho em condições análogas às de

escravidão.

28 G1. Salton, Aurora e Garibaldi pagarão R$ 7 milhões em indenização após resgate de trabalhadores em
situação análoga à escravidão. G1 Rio Grande do Sul, 10 mar. 2023. Disponível em:
https://g1.globo.com/rs/noticia/2023/03/10/salton-autora-e-garibaldi-pagarao-r-7-milhoes-em-indenizacao-apos-r
esgate-de-trabalhadores-em-situacao-analoga-a-escravidao.ghtml. Acesso em: 26 de setembro de 2024.
A matéria explica que “mais de 200 trabalhadores foram resgatados de alojamento em condições degradantes. As
vinícolas Aurora, Garibaldi e Salton, envolvidas em um caso de trabalho análogo à escravidão em Bento
Gonçalves, na Serra do Rio Grande do Sul, vão pagar R$ 7 milhões de indenização por danos morais individuais
e coletivos”.
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Figura 18 - Texto “Escravidão: presente e passado”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al.
Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.197.

A escolha de aproximar o tema à realidade presente é interessante e contribui para o

desenvolvimento da “consciência histórica” ou senso de historicidade. Uma possibilidade

seria a de iniciar o capítulo de “Diáspora africana” de outras formas para além do tema da
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escravidão: como defende Bárbara Carine29 (2021) a primeira grande diáspora africana com

rumo ao território que hoje abrange o Brasil foi ainda na História Pré-Literária, conforme o

fóssil mais antigo encontrado no país (o de Luzia) demonstra. Ainda que não seja o

movimento mais comum, é uma alternativa à apresentação dos africanos primeiro pela

condição de escravidão pela qual passaram nas Américas, algo que ocorre no livro didático

aqui analisado.

Posteriormente, os autores desenvolvem o conceito de escravidão moderna (Figura

19). Destacam que a escravidão “foi a base da formação da economia e das sociedades

coloniais da América” (KARNAL, et. al, 2022, p. 198), fazendo referência à concepção

marxista de acumulação primitiva de capital. Começam a diferenciar da escravidão antiga a

partir da racialização, elucidando, com a utilização de negritos, que se tratou de argumentos

pseudocientíficos com discursos de ordem teológica. Nesse momento, inserem uma imagem

do balé “Árvore do Esquecimento”, de Jorge Garcia, com a sua devida contextualização

histórica e geográfica, ressaltando que era importante para os colonizadores que houvesse o

esquecimento de suas origens e memórias, expresso no ritual. A contextualização é

fundamental e a escolha da imagem reflete a preocupação com o acesso à arte e suas

significações, no entanto, falta também explicitar que, apesar de ser o projeto colonizador, os

africanos que foram escravizados não esqueciam de suas origens e histórias, resistindo.

29 TEDx Talks. Descolonizando o milagre grego | Bárbara Carine | TEDxGoiânia. YouTube, 14 set. 2018.
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=fCe8KhzbCJM. Acesso em 04 jul. 2024.
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Figura 19 - Texto “Escravidão moderna”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História
com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.198.

No subtítulo “Escravidão: pretextos e consequências” (Figura 20), eles focam mais no

aspecto da luta antirracista. Explicando sobre os pretextos religiosos que justificaram a
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escravidão, terminam com a explicitação das consequências de mais de trezentos anos de

escravidão, com o uso de gráficos que mostram a inserção da população negra no mercado de

trabalho no Brasil, evidenciando as desigualdades. Além disso, apresentam uma ilustração

com jovens negros se manifestando; fundamental para a apreensão de que há a possibilidade

de luta hoje, garantindo o senso de pertencimento e identificação a partir da imagem de jovens

negros como agentes de transformação.

Figura 20 - Texto “Escravidão: pretextos e consequências”. Página extraída de: KARNAL, Leandro
et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.199.
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Nas páginas seguintes (Figuras 21 e 22), aprofundam as diferenças entre os tipos de

escravidão, deslindando as falácias utilizadas correntemente para justificar a escravidão

moderna, como a de que “os africanos escravizavam a eles mesmos”. É viável, dessa forma,

assegurar que os estudantes possam diferenciar a escravidão antiga da moderna com mais

elementos. Em seguida, é introduzido o tema de tráfico transatlântico (Figura 23), definido

como “uma das piores tragédias da história”, explicando como iniciou o processo de tráfico de

escravizados e o projeto escravocrata dos europeus. É posta uma obra chamada “Atlântico

vermelho”, de Rosana Paulino, de 2017, relacionando o mar ao sangue dos africanos trazidos

para as Américas. Depois, no quadro “Cruzando fronteiras” (Figura 24), questionam a eficácia

da Lei Eusébio de Queirós, utilizando dados retirados da plataforma Slave Voyages, que

possibilita o contato com fontes históricas e a assimilação do “fazer histórico” a partir de

evidências.
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Figuras 21 e 22 - Texto “A escravidão na África antes dos europeus”. Páginas extraídas de: KARNAL,
Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, pp.

200-201.
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Figura 23 - Texto “A diáspora africana e o tráfico transatlântico” e a obra “Atlântico vermelho”, de
Rosana Paulino (2017). Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História com Leandro

Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.202.
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Figura 24 - Quadro “Cruzando Fronteiras”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al. Viver
História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p. 204.
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No mesmo sentido, os autores expõem na página 206 do livro a “origem e destino dos

africanos escravizados” (Figura 25). Listar os países de origem e destino possibilita o

vislumbre desse trânsito e a conformação de países, com a centralidade do Brasil. A

conclusão de que, a despeito dos riscos e dificuldades, a escravidão foi o comércio mais

lucrativo da era moderna, auxilia no entendimento de que ela seguiu para beneficiar o sistema

da época e grupos e classes privilegiadas por ele. Neste tópico, expressam as dificuldades de

cruzar o Atlântico, destacando que nem todos os africanos sobreviviam e, em contrapartida,

no posterior apresentam que houve “culturas que cruzaram o Atlântico” (Figura 28), com a

trazida de “diferentes culturas, religiões e modos de compreender o mundo”. A breve

explanação no item é importante:

Em um cotidiano hostil e marcado pela violência, eles redefiniram
suas identidades, incorporando traços das culturas indígenas e
europeia ressignificadas e contribuindo para o estabelecimento dos
costumes e saberes presentes no Brasil atual (KARNAL, et. al.
2022, p. 207)

A apresentação desse fluxo cultural destaca que, mesmo em um ambiente de opressão

e violência, populações africanas escravizadas mantiveram e adaptaram muitas de suas

tradições, realizando uma verdadeira obra de resistência cultural. Esse processo de

ressignificação - que envolveu a incorporação e adaptação de elementos indígenas e europeus

- formou a base de muitos dos costumes brasileiros contemporâneos. Entender essa herança

cultural como um legado ativo e complexo permite uma valorização mais profunda das

contribuições africanas, indo além da simples narrativa de sobrevivência para reconhecer a

agência e o impacto transformador desses grupos na construção da identidade nacional.
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Figura 25 - Texto “Origem e destino dos africanos escravizados”. Página extraída de: KARNAL,
Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.206.
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Em semelhante perspectiva, identificam os “povos e grupos linguísticos africanos”

(Figura 26) e a “religiosidade e influências culturais de matriz africana” (Figura 27). Na

primeira, explicitam que a maioria dos africanos traficados eram pertencentes ao grupo

linguístico banto, assinalando que eram línguas diversas (a exemplo do umbundo, o quicongo

e o quimbundo) e as diferentes regiões das quais vinham. No posterior, retratam o candomblé

e os povos que o desenvolveram, assim como a umbanda e ainda a culinária, ritmos e danças.

Fecham com a observação de que o Brasil é o país com a maior população negra fora da

África, salientando a importância de “reconhecer e valorizar a herança cultural africana”,

“para a compreensão da história do país e a construção de uma sociedade mais justa e

igualitária” (KARNAL, et. al., 2022, p. 209). Esses dois trechos são fundamentais como

suporte para a verdadeira implementação da 10.639, com apresentações da história e cultura

africana e afro-brasileira com detalhes, diversidade e complexidade.
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Figura 26 - Texto “Povos e grupos linguísticos africanos”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et.
al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.208.
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Figura 27 - Texto “Religiosidade e influências culturais de matriz africana”. Página extraída de:
KARNAL, Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna,

2022, p.209.

Por fim, desenvolvem a parte “Cultura, resistência e escravidão”, dividida por

“Formas de resistência na África” (Figuras 28 e 29), “Formas de resistência no Brasil” (Figura

30) e “Formas de resistência em outras partes da América” (Figura 31). Na pequena

88



introdução, apontam que os escravizados eram juridicamente considerados como bens e

peças, sendo objetificados (termo colocado em negrito na edição) e, no período seguinte,

explicam que, mesmo assim, “empregaram a inteligência no trabalho, mas também para

resistir, manter suas culturas e alcançar a liberdade de diversas formas, tanto na África quanto

na América, local de destino da maioria deles” (KARNAL, et. al., 2022, p. 210). Essas

últimas quatro páginas do capítulo são valorosas para o fechamento, tendo em vista que

finalizam com a percepção de que houve resistência e que os sujeitos que foram escravizados

empregavam a sua inteligência para isso. Contudo, seria significativo constar que, apesar de

serem objetificados, os escravizados não se consideravam bens e que as concepções jurídicas

não respaldam sempre a realidade.
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Figuras 28 e 29 - Texto “Cultura, resistência e escravidão”/”Formas de resistência na África”.
Páginas extraídas de: KARNAL, Leandro et. al. Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed.

São Paulo: Moderna, 2022, pp.210-211.

Figura 30 - Texto “Formas de resistência no Brasil”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al.
Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.212.
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Figura 31 - Texto “Formas de resistência na América”. Página extraída de: KARNAL, Leandro et. al.
Viver História com Leandro Karnal - 7º ano. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2022, p.213.
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Sobre o primeiro subtítulo, os autores ressaltam que muitos povos migraram para

outras partes da África, nas quais não houve comércio de escravizados e que alguns perderam

a vida lutando pela liberdade, além da fuga como estratégia de liberdade quando eram

capturados e que, quando isso acontecia, mesmo com mais dificuldades, tentavam fugir.

Citam também o suicídio como saída encontrada. É importante que expressam a existência de

“quilombos” africanos, nomeados de diferentes formas; é plausível que os estudantes

percebam as experiências de resistência compartilhada e o processo de luta pela liberdade

daqueles que fugiam da escravidão ainda no continente africano. Abaixo, relatam a história de

Nzinga Mbande, rainha do Ndongo, que defendeu o território dos ataques dos portugueses.

Nessa parte, há a imagem de uma estátua de Nzinga, demonstrando que era respeitada por

seus pares. O exemplo de uma mulher que resistiu e impediu a escravização de seu povo, após

apresentarem que diversos reinos e impérios africanos fizeram parte do comércio de

escravizados, também auxilia a compreensão que cada reino e região tinha suas próprias

características e poderia enfrentar o projeto colonizador.

No subtítulo que explana sobre as formas de resistência no Brasil, eles iniciam citando

diversas formas de resistência à escravidão (fugas, rebeliões, violência contra os senhores,

suicídios, tentativas de manter seus ritos e cultura, articulação pela obtenção de alforria, etc.),

dando, porém, enfoque à forma considerada como uma das mais expressivas: os quilombos.

Em seguida, mencionam o Quilombo dos Palmares e apresentam uma pintura de Dandara,

explicando as disputas internas e externas e a importância para a resistência dos negros que

foram escravizados. Em conclusão, apresentam as formas em outras partes da América como

os quilombos, nas quais havia a retomada de tradições comunitárias ancestrais no trabalho e

arrematam:

De qualquer forma, tais experiências evidenciam que, em toda a América, os
escravizados desenvolveram diversas maneiras de resistir à violência do
sistema escravista moderno para estabelecer espaços e práticas de liberdade
(KARNAL, et. al., 2022, p. 213).

Essas diversas manifestações de resistência refletem um fenômeno amplamente

discutido na historiografia sobre a escravidão: a busca por autonomia e espaços de liberdade

em meio a um sistema de opressão. A formação de quilombos e a preservação de práticas

culturais exemplificam estratégias de adaptação e sobrevivência que se tornaram elementos

centrais nas comunidades afrodescendentes. Ao apresentar figuras como Nzinga Mbande e

Dandara (para além da figura de Zumbi, que em diversos materiais didáticos é o único citado),

a narrativa ressalta não apenas a diversidade das respostas ao escravismo, mas também o
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papel significativo das mulheres e das lideranças locais nessas formas de resistência. Assim, a

análise permite que, com a mediação do professor, os estudantes compreendam a

complexidade dessas dinâmicas e sua importância na construção de novas identidades e

práticas sociais no contexto da escravidão moderna.
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Considerações Finais

A Lei 10.639/2003 foi uma importante conquista do movimento negro. Depois de

décadas de luta, sua promulgação foi recebida com entusiasmo e a necessidade de novas

formulações. Como a literatura e o cotidiano nas escolas retratam, houve (e ainda há)

resistência para a sua verdadeira implementação. No entanto, a partir das análises realizadas, é

possível concluir que muitos avanços foram feitos.

Esta monografia buscou investigar e mostrar quais as diferenças e semelhanças nas

subjetividades construídas ao longo do tempo em torno da questão racial e, principalmente,

perceber quais subjetividades são potencialmente construídas hoje - mais de duas décadas

após a promulgação da lei. Considerando o livro didático como material privilegiado no dia a

dia das escolas, analisar as imagens reproduzidas por ele foi a ferramenta encontrada para

desvendar essa questão.

Através de uma breve análise do livro Viver História com Leandro Karnal - 7º ano

ficou evidente que algumas transformações imprescindíveis foram postas em prática: a

apresentação e valorização da cultura e da história da África e dos afrodescendentes; os

exemplos de resistência histórica e a explicação tendo respeitada a diversidade, complexidade

e humanidade das pessoas do continente africano e seus descendentes no passado e no

presente. Entretanto, algumas debilidades ainda são encontradas: o começo dos temas com

imagens desumanizantes; a dificuldade em problematizar velhas noções da historiografia

racista (como a de escravizados como mercadoria) e o destaque permanente de suas margens

de ação.

Portanto, fica explícito que algumas permanências se fazem presentes na construção

das subjetividades de adolescentes negros e de outras etnias. Questionar incessantemente as

produções para a escola é imprescindível para transformarmos de forma profunda essa

realidade. Tendo em vista que se trata de um livro didático indicado pelo PNLD, parte de uma

política pública que deve estar em consonância com a legislação brasileira - incluída, nesse

sentido, a 10.639 - cabe reivindicarmos que os livros didáticos que constituem o plano sejam

acessíveis e que haja um engajamento desde os graduandos e professores na avaliação desse

importante material.

Nesse sentido, entender o livro didático conforme expressa Circe Bittencourt é de

extrema ajuda para que percebamos que está atrelado aos interesses mercadológicos.

Tratando-se de uma editora como a Moderna, com a utilização do nome de Leandro Karnal no

título, é importante destacar que o objetivo maior é garantir as vendas e o lucro. Questionar
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essas redes e focos ainda presentes na educação brasileira é importante para que

vislumbremos e possamos lutar para construir um futuro no qual os interesses de materiais

didáticos sejam somente voltados ao processo de ensino-aprendizagem como direito de todos

de forma plena, o que passa pela formação antirracista.

Por fim, ainda que haja continuidades e debilidades com necessárias correções e

avanços por fazer, é crucial destacar que a realidade atual nos coloca em melhores condições

para assegurar o cumprimento total da lei. Os textos e imagens presentes no livro que

expressam os pontos positivos citados demonstram que podemos melhorar mais e garantir

olhares e formações políticas e de subjetividades antirracistas, orgulhosas e respeitosas. Este

trabalho de conclusão de curso contribuiu para o fortalecimento da ideia de que lutar pela

manutenção e ampliação da 10.639 é, dessa forma, tarefa fundamental dos educadores.
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